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Tribunal Superior do Trabalho

Secretaria do Tribunal Pleno

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 72-82

Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 
em Sessão Plena Ordinária hoje realizada, 
resolveu, em Conselho — considerando o 
que se contém no Processo TST10.081-82 
—, autorizar a Presidência a expedir Atos 
condizentes ao que se segue.

I — abertura de concursos públicos para 
o preenchimento de vagas nas Categorias 
Funcionais de Técnico Judiciário, Ta­
quígrafo Judiciário, Auxiliar Judiciário, 
Agente de Portaria, Artificie de Mecânica e 
Artífice de Artes Gráficas, cujas respecti­
vas Comissões de Concurso serão com­
postas por servidores desta Corte, recruta­
dos pela Presidência dentre os exercentes 
de cargos do Grupo DAS;

II — nomeação da condidata Maisa 
Virgínia' Lopes da Silva — habilitada no 
concurso público para o cargo de Classe 
«A», Referência NM. 9, da Categoria Fun­
cional de Datilógrafo —, mediante reversão 
de cargo vago da Ciasse «B», Referência 
NM. 20.

Sala das Sessões, 30 de junho de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 73-82.
Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 

em Sessão Plena Ordinária hoje realizada, 
resolveu, em Conselho, indeferir a a requi­
sição do servidor Rogério Rodrigues, Téc­
nico Judiciário — Classe «C>, Referência 
NS. 21, para o TRT da 1? Região, objeto do 
Processo TST-10.508-82.

Sala das Sesões, 30 de junho de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 74-82
Certifico e 4iou fé que o Egrégio 

Tribunal, em Sessão Plena Ordinária hoje 
realizada, resolveu, em Conselho indicar, 

para compor a Comissão de Progressão e 
Acesso, o servidor Dinarte Alves, da Cate­
goria Funcional de Contador, na forma do 
item I da RA 85-81.

Outrossim, foi determinado que a aludida 
Comissão ultime seus trabalhos no decor­
rer do mês de julho p. entrante.

Sala das Sessões, 30 de junho de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N? 76-82

Certifico e dou fé que o Egrégio Tribunal, 
em Sesão Plena Ordinária hoje realizada, 
resolveu, em Conselho, autorizar o Exmo. 
Sr. Ministro Presidente a praticar, ad 
referendum do Plenário e durante o perío­
do de férias coletivas dos Srs. Ministros, 
os atos administrativos necessários ao fun­
cionamento da Corte_

Sala das Sessões, 30 de junho de 1982 — 
Hegler José Horta Barbosa, Secretário do 
Tribunal Pleno.

EXPEDIENTE
Via do Presente expediente, esta Secre­

taria Comunica aos Srs. Advogados e as 
Partes, constantes dos processos in­
cluídos na Pauta Publicada para o dia 13-6- 
82, que a Sessão Realizar-se-á no dta 12-7- 
82, ás 13h.

Brasília, 5 de julho de 1982 — Hamilton 
Salvio p/ Secretário do Tribunal Pleno.

Primeira Turma

Processo RR-2.551-81 — Recorrente: 
Cia. Açucareira Riobranquense. Advogado: 
Mauro Thibau da Silva Almeida. Recorrido: 
Maria Sebastiana. Advogado: José Moreira.

Despacho
1. Baixem os autos ao juízo de origem.
2. Publique-se.
Brasília, 25 de junho de 1982 — Marco Au­

rélio Mendes de Farias Meilo, Ministro- 
Relator.
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Processo RR-5.451-81 — Recorrente: So­
ciedade Brasileira de Cultura Inglesa — 
São Paulo. Advogado: Antonio Carlos Gon­
çalves. Recorrido: Sindicato dos Auxiliado­
res de Administração Escolar de São Pau­
lo. Advogado: Edilson Vicente Luz Pinto.

Despacho
1. Junte-se.
2. A parte contrária, assinado o prazo de 

cinco dias para manifestação.
3. Publique-se.
Brasília, 20 de junho de 1982 — Marco Au­

rélio Mendes de Farias Mello, Ministro- 
Relator.

Segunda Turma

ATA DA OITAVA SESSÃO EXTRAORDINÁ­
RIA DA SEGUNDA TURMA DO TRIBU­
NAL SUPERIOR DO TRABALHO

Aos vinte e um dias do mês de julho do 
ano de mil novecentos e oitenta e dois, na 
Sala de Sessões do Tribunal Superior do 
Trabalho, sob a Presidência do Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen- 
tel e presente o Ilustríssimo Senhor Sub­
procurador-Geral da Justiça do Trabalho, 
Doutor José Christófaro, representando o 
Ministério Público do Trabalho e a doutora 
Neide Aparecida Borges Ferreira, Secretá­
ria da Segunda Turma. As nove horas esta­
vam presentes os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Nelson Tapajós, Rezende 
Puech e o Excelentíssimo Senhor Pedro 
Natali (Juiz convocado). Havendo número 
legal, o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Presidente declarou aberta a Sessão, de­
terminando a leitura da Ata da Sessão ante­
rior, a qual foi aprovada sem restrições. A 
seguir passou-se à ordem do dia com os 
seguintes julgamentos: Processo RR-3.507- 
81, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Sexta Região, sendo Recorrente Djalma 
Salvador da Silva e Recorrido Usina Santa 
Terezinha Sociedade Anónima. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Pedro 
Natali e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, revisor, não co­
nhecer do recurso. Processo — RR-3.476- 
81, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Recorrente Anto­
nio Francisco da Silva e Recorrido Macedo 
Soares, Gomes Fernandes Engenharia Li­
mitada. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido, não co­
nhecer do recurso, unanimemente. Pro­
cesso — RR-1.751-81, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Quarta Região, sendo Recor­
rente União de Bancos Brasileiros Socie­
dade Anônima — Unibanco e Recorrido 
Marisa Terezinha Santos da Silva. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, e revisor o Excelentissimo. 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, adiar o julgamento do 
presente processo, em virtude de empate 
ocorrido após ser conhecido o recurso. Os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Nel­
son Tapajós e Marcelo Pimentel, davam-lhe 
provimento, para absolver o Banco dó Pa­
gamento das sétimas e oitavas horas. Os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Re­
zende Puech e Juiz Convocado Pedro Na­
tali, negaram-lhe provimento. Processo — 
RR-3.495-81, relativo a Recurso dé Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Recorrente 
Caterpillar Brasil Sociedade Anônima e Re­
corrido Serafim Dias Santana. Foi relator o 
Excelentissimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, sem divergência, conhecer do 
recurso, e no mérito, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, relator, negar-lhe orovimento. Redigirá 
o acórdão o Excelentíssimo Senhor Minis­

tro Marcelo Pimentel e justificará o voto o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós. Processo — RR-3.508-81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região, 
sendo Recorrente Usina Pumaty Socieda­
de Anônima e Recorrido Angelina Maria de 
Oliveira, tendo a Turma resolvido, conhe­
cer do recurso apenas, pela violação do ar­
tigo 11 da Consolidação das Leis do Traba­
lho e dar-lhe provimento para estabelecer a 
prescrição bienal, por se tratar de matéria 
contratual, unanimemente. Processo — 
RR-3.542-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Região, sendo Recorrente 
Ivan Mauro Guimarães e Recorrida Rede 
Ferroviária Federal Sociedade Anônima 
(EFL). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo a Turma resolvido, não conhecer 
do recurso, unanimemente. Processo — 
RR-3.557-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Recorrente 
Appolonio Pires de Arruda e Recorrido 
Companhia Estadual de Energia Elétrica. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e revisor o Excelentissi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, ten­
do a Turma resolvido, não conhecer do re­
curso, unanimemente. Processo — RR- 
3.586-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente 
Fundação Legião Brasileira de Assistência 
e Recorridos Maria Nazareth Beraldo e ou­
tras. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Pedro Natali, 
tendo a Turma resolvido, não conhecer do 
recurso pela preliminar de incompetência. 
Conhecer do recurso quanto ao mérito e 
dar-lhe provimento, para restabelecer a de­
cisão primária, unanimemente. Processo 
— RR-3.590-81, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Prefeitura do Município de São Paulo 
e Recorrido Francisco Cristino Mendes. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, conhecer do recurso e 
dar-lhe provimento para, declarando a in­
competência da Justiça do Trabalho, deter­
minar a remessa dos autos à Justiça do Es­
tado de São Paulo, anulados os atos deci­
sórios do processo, unanimemente. Pro­
cesso — RR-3.596-81, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo e Recorrida Esmeralda Pontes Portu­
gal. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Pedro Natali, 
tendo a Turma resolvido, conhecer do re­
curso e dar-lhe provimento paça, declaran­
do a incompetência da Justiça do Trabalho 
determinar a remessa dos autos à Justiça 
do Estado de São Paulo, anulados os atos 
decisórios do processo, unanimemente. 
Processo — RR-3.611-81, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Primeira Região, sendo Re­
corrente Luiz Agostinho Duarte e Recorri­
do Rede Ferroviária Federal Sociedade 
Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentissimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson

Tapajós, relator, conhecer do recurso e 
dar-lhe provimento, para restabelecer a de- 
cisãofda Primeira Instância, na parte em 
que deu provimento ao rrcursodo reclama­
do, assegurando ao Tribunal Regional do 
Trabalho o julgamento do recurso do recla­
mante, que fora declarado prejudicado.

Justificará o voto o Excelentissimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós e redigirá o acór­
dão o Excelentissimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel, pelo recorrente falou o dou­
tor Ruy Jorge Caldas Pereira. Processo — 
RR-3.635-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Recorrente 
Donaide Faleiro Bernardes e Recorrido 
Mod-Art Confecções (Zara Lucia da Silva 
Ferreira). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali e Revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, sem diver­
gência, conhecer do recurso, e no mérito, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, revisor, dar-lhe provimen­
to nos termos do voto do Excelentíssimo 
Senhor Juiz Convocado Pedro Natali, rela­
tor. Justificará o voto o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós. Processo — 
RR-3.636-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Recorrente 
Enio Lopes Brito e Recorrido Porcelana 
Renner Sociedade Anônima. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso, e dar-lhe 
provimento, para absolver o empregado da 
condenação que lhe foi imposta, referente 
aos honorários do perito, unanimemente. 
Processo — RR-3.639-81, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Quarta Região, sendo Re­
correntes Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Cruz Alta e 
Banco Bamerindus do Brasil Sociedade 
Anônima e Recorridos os mesmos. Foi re­
lator o Excelentissimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós e revisor o Excelentissimo Se­
nhor MinistrÓMarcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, sem divergência conhe­
cer do recurso do Sindicato, e no mérito, 
vencido o Excelentissimo Senhor Juiz Con­
vocado Pedro Natali, negar-lhe provimento.
Quanto ao recurso empresarial, sem diver­
gência do mesmo conhecer quanto à inci­
dência da correção semestral sobre os 
anuênios, e no mérito, vencido o Exce­
lentissimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, relator, negar-lhe provimento. Redigirá 
o acórdão o Excelentissimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e justificará o voto o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, pelo primeiro Recorrente falou a 
doutora Eliana T. Calegari. Processo — RR- 
3.702-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrentes 
Fepasa — Ferrovia Paulista Sociedade 
Anônima e Augusto Pereira da Silva e ou­
tros e Recorridos os mesmos. Foi relator o 
Excelentissimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso da empre­
sa e dar-lhe provimento para, declarando a 
incompetência da Justiça do Trabalho, de­
terminar a remessa dos autos à Justiça do 
Estado de São Paulo, anulados os atos de­
cisórios do processo, prejudicada a revista 
dos empregados, unanimemente. Proces­
so RR-3.717-81, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­

balho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Banco Itaú Sociedade Anônima e Re­
corridos Derli Boccia e outra. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso, dar-lhe 
provimento, para restabelecer a decisão 
primária, unanimemente. Pelas recorridas 
falou a doutora Eliana T. Calegari. Proces­
so — RR-3.725-81, relativo a Recurso de Re­
vista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Banco Real Sociedade Anônima e 
Recorrido Vilma Ligia Gatto. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, vencido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, conhecer do 
recurso, mas negar-lhe provimento, pelo 
recorrente falou o doutor Moacir Belchior e 
pelo recorrido Eliana T. Calegari. Processo 
RR-3.817-81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Região, sendo recorrente 
José Cláudio dos Santos e Recorrido Cons­
trutora Norberto Odebrecht Sociedade 
Anônima. Foi relator o Excelentissimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento, para conde­
nar a reclamada ao pagamento da indeniza­
ção prevista no artigo 479 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, unanimemente. Pro­
cesso — RR-3.836/81 relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recor­
rente Jaimen Koch e Recorrido Entregado­
ra de Veículos «Real» Limitada. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, determinando a volta dos au­
tos ao Egrégio Tribunal Regional do Traba­
lho, a fim de que se julgue o Recurso Ordi­
nário, afastados a intempestividade, unani­
memente. Processo — RR-3.839/81, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo e Recorridos José 
Eduardo da Rocha Leite e outros. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel e revisor o Excelentissimo 
Senhor Ministro Pedro Natali, tendo a Tur­
ma resolvido, conhecer do recurso e dar- 
lhe provimento ora, declarando a incompe­
tência da Justiça do Trabalho, determinar a 
remessa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente. Processo — RR- 
3.860/81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente Fa­
zenda do Estado de São Paulo e Recorrido 
Nancy Terezinha de Moura Ribeiro Ferrei­
ra. Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Pedro Natali, 
tendo a Turma resolvido, conhecer do re­
curso e dar-lhe provimento, para declaran­
do a incompetência da Justiça do Trabalho, 
determinar a remessa dos autos à Justiça 
do Estado de São Paulo, anulados os atos 
decisórios do processo, unanimemente. 
Processo — RR-3.932/81, relativo a Recur­
so de Revista de Decisão do Trib.unal Re­
gional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Companhia Docas do 
Estado de São Paulo — Codesp e Recorri­
dos Aguinaldo Alvares Rodrigues e outros. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, ten­
do a Turma resolvido, conhecer do recurso 
quanto a repercussão do adicional e dar- 
lhe provimento, para excluir da condena­
ção as diferenças resultantes do adicional 
sobre o repouso, unanimemente. Processo 
— RR-3.947/81, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Terceira Região, sendo Recorren­
te Empresa Venda Nova Limitada e Recorri­
do Sebastião Francisco de Souza. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Pedro Natali, tendo a Tur­
ma resolvido, conhecer do recurso e dar-
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lhe provimento, determinando a volta dos 
autos ao Egrégio Tribunal Regional do Tra­
balho a fim de julgar o mérito do Recurso 
Ordinário, elidida a deserção, unanime­
mente. Processo — RR-3.964/81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Fazenda do Estado de 
São Paulo e Recorrida Maria Tereza Salve. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel ten­
do a Turma resolvido, conhecer do recurso 
e dar-lhe provimento para, declarando a in­
competência da Justiça do Trabalho, deter­
minar a remessa dos autos à Justiça do Es­
tado de São Paulo, anulados os atos deci­
sórios do processo, unanimemente. Pro­
cesso — RR-3.977/81, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Sexta Região, sendo Recor­
rente Usina Catende Sociedade Anônima e 
Recorrido Gesser Marques. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, acolher a preliminar de nulidade, 
anular o acórdão regional, determinando a 
volta dos autos ao Egrégio Tribunal Regio­
nal do Trabalho, a fim de que seja proferido 
novo julgamento na forma da lei, unanime­
mente. Processo — RR-3.981/81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Sexta Região, 
sendo Recorrente Usina Catende Socieda­
de Anônima e Recorrido Davi José Bertuli- 
no da Silva. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido acolher 
a preliminar de nulidade, anular o acórdão 
regional, determinando a volta dos autos 
ao Egrégio Tribunal Regional do Trabalho , 
a fim de que seja proferido novo julgamen­
to na forma da lei, unanimemente. Proces­
so — RR-4.065/81, relativo a recurso de re­
vista de decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Nona Região, sendo Recorren­
te Lourival Aracanjo Gomes e Recorridos 
Empresa Alvorada Limitada — Segurança 
Bancária e Banco Itaú Sociedade Anônima. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Pedro Natali, 
tendo a Turma resolvido, sem divergência, 
conhecer do recurso, e no mérito, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Rezende 
Puech, negar-lhe provimento. Processo — 
RR-4.087/81, relativo a Recurso de Revista 
de Decisão do Tribunal Regional do Traba­
lho da Quarta Região, sendo Recorrente 
Companhia Souza Cruz. Indústria e Comér­
cio e Recorrido Leonilda Becker. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, não conhecer do recurso, 
unanimemente. Processo — RR-4.098/81, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região, sendo Recorrente Luiz Fernandes 
Moreira Seixas, e Recorrido Ultratec Enge­
nharia Sociedade Anônima. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e Revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, conhecer do recurso mas negar- 
lhe provimento, unanimemente. Processo 
AI-142/82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz-Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Nona Região, 
sendo Agravante Sociedade Evangélica Be­
neficente e Agravado Jairo Dias dos Reis. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Pedro Natali, tendo a Turma resolvido, 
negar provimento ao agravo, unanimemen­
te. Processo — RR-143/82, relativo a Recur­
so de Revista de Decisão do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Nona Região, sendo 
Recorrente Sociedade Evangélica Benefi­
cente de Curitiba e Recorrido Jairo Dias 
dos Reis. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, não conhecer do recurso, unani­
memente. Processo — AI-439/82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Nona Região, sendo Agravante 
Maria de Lourdes Sebrão e Agravado 
Bank of London & South América Limited. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­

tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo — RR-430/82, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região, sen­
do Recorrente Maria de Lourdes Sebrão e 
Bank of London & South América Limited e 
Recorrido Os mesmos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel, tendo a Turma resol­
vido, não conhecer do recurso do recla­
mante, unanimemente. Quanto à revista do 
Banco, sem divergência, da mesma conhe­
cer, e no mérito, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, relator, 
negar-lhe provimento. Redigirá o acórdão o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e justificará o voto o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, Obs.: 
A advogada do recorrente protestou pela 
juntada de procuração no prazo legal. Pela 
recorrente falou a doutora Eliana T. Calega- 
ri. Processo — AI-789/82, relativo a Agravo 
de Instrumento de Despacho do Juiz- 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Primeira Região, sendo Agravantes 
Albino Recalde e outro e Agravado Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos — 
CMTC. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo — RR-621/82, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Companhia Mu­
nicipal de Transportes Coletivos e Recorri­
dos Albino Recalde e outro. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, conhecer em parte do recurso e 
dar-lhe provimento para, aplicando a Súmu­
la número 97, absolver, a empresa da obri­
gação de complementar a aposentadoria, 
unanimemente. Processo — AI-1.015/82, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz-Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Nona Região, sendo 
Agravantes Banco Bamerindus do Brasil 
Sociedade Anônima e Aurora Sá e Agrava­
do Conceição Faria da Silva. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
— RR-1.005/82, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Nona Região, sendo Recorrentes 
Banco Bamerindus do Brasil Sociedade 
Anônima e Aurora Sociedade Anônima Pla­
nejamento, Serviços e Segurança e Recor­
rido Conceição Faria da Silva. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, não conhecer do recurso, unani­
memente. Processo —. RR-1.424/82, relati­
vo a Recurso de Revista de Decisão do Tri­
bunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Recorrente Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo e Recorrido Essio 
Maiolino. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali e revisor o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento, para, decla­
rando a incompetência da Justiça do Traba­
lho, determinar a remessa dos autos à Jus­
tiça do Estado de São Paulo, anulados os 
atos decisórios do processo, unanimemen­
te. Processo — RR-1.496/82, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Recorrentes Edumélio Brittes e Ou­
tros e Recorrido Companhia de Transpor­
tes Coletivos do Estado do Rio de Janeiro. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Pedro Natali e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, não conhecer do recurso, 
unanimemente. Processo — RR-3.401/81, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quarta 
Região, sendo Recorrente José Guiomar 
Augusto Boeira e Recorrido Weco-lndústria 
de Equipamentos — Termo Mecânica Limi­
tada. Fói relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo a Turma resolvido, conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento, para deferir 

o adicional de vinte e cinco por cento so­
bre as horas excedentes e, para somar á 
condenação ós intervalos acrescidos à jor­
nada, unanimemente. Obs.: o advogado 
do Recorrente protestou pela juntada de 
procuração no prazo legal. Pelo Recorrente 
falou o doutor Pedro Luiz Leão Vello Ebert. 
Processo — RR-4.214/81, relativo a Recur­
so de Revista de Decisão do Tribunal Re­
gional do Trabalho da Quarta Região, sen­
do Recorrente Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Porto 
Alegre e Recorrido Banco Mercantil do 
Brasil Sociedade Anônima. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós e Revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel, tendo a Turma re­
solvido, sem divergência conhecer do re­
curso, e no mérito, vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Juiz Convocado Pedro Natali, 
negar-lhe provimento. Pelo recorrente fa­
lou a doutora Eliana T. Calegari. Processo 
— RR-3.877/81, relativo a Recurso de Revis­
ta de Decisão do Tribunal Regional do Tra­
balho da Quarta Região, sendo Recorren­
tes Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários de Porto Alegre e 
Banco Nacional do Norte Sociedade Anôni­
ma e Recorridos os mesmos. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marcelo Pimentel e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido sem diver­
gência, conhecer do recuro do Sindicato, e 
no mérito, vencido o Excelentíssimo Se­
nhor Juiz Convocado Pedro Natali negar- 
lhe provimento. Não conhecer da revista 
do Banco, unanimemente. Pelo primeiro 
Recorrente falou a doutora Eliana T. Cale­
gari. Processo —. RR-3.759/81, relativo a 
Recurso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Recorrente Caixa Ecônomica do Es­
tado de São Paulo Sociedade Anônima e 
Recorrido Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Rio Claro. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marcelo Pimentel e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, não conhecer 
do recurso nem quanto aos anuênios e 
nem quanto à verba de honorários, unani­
memente. Pelo Recorrido falou a doutora 
Eliana T. Calegari. Processo — RR- 
3.813/81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Segunda Região, sendo Recorrente 
Odulpho Goyaná de Pava Baracho Filho e 
Recorrido Montepio Cooperativa do Brasil. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, ten­
do a Turma resolvido, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, relator, foi dada preferência de julga­
mento quanto ao cabimento da reconven- 
ção da Justiça do Trabalho. Sem divergên­
cia conhecer do recurso quanto a este pon­
to, mas negar-lhe provimento. Não conhe­
cer da revista quanto aos demais pontos 
Processo —RR-3.773-81, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, sendo Re­
corrente Banco do Estado de Minas Gerais 
Sociedade Anônima e Recorrido José Laert 
Moraes. Foi Relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pi­
mentel, tendo a Turma resolvido, conhecer 
do recurso no que tange ao cabimento da 
reconvenção na Justiça do Trabalho, mas 
negar-lhe provimento e não conhecer quanto 
aos demais pontos, unanimemente. Pelo Re­
corrente falou a doutora Harlene Gueiros 
B. Dias e pelo Recorrido Doutor José Tor­
res das Neves. Processo — RR-4.000-81, re­
lativo a Recurso de Revista de Decisão do 
Tribunal Regional do Trabalho da'Quinta 
Região, sendo Recorrente Rede Ferroviária 
Federal Sociedade Anônima e Recorrido 
Joviniano José da Silva. Foi Relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel, tendo a Turma resolvido, 
conhecer do recurso e dar-lhe provimento, 
para julgar prescrito o direito da ação, una­
nimemente. Pelo Recorrido falou o doutor 
José Torres das Neves. Processo — RR- 
3.662-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 

da Terceira Região, sendo Recorrente Ban­
co Itaú Sociedade Anônima e Recorrido 
Milton Eustáquio Rosa. Foi Relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e Revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, sem divergência, conhecer do re­
curso quanto à correção dos anuênios e, 
no mérito, vencido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, Revisor, 
negar-lhe provimento. Não conhecer do re­
curso, quanto às horas extras, unanime­
mente. Pelo Recorrente falou o Doutor Hé­
lio Sanana e pelo Recorrido Eliana T. Cale­
gari. Processo — RR-3.210-81, relativo a Re­
curso de Revista de Decisão do Tribunal 
Regional do Trabalho da Terceira Região, 
sendo Recorrente Geraldo Francisco e Re­
corrido Rede Ferroviária Federal Socieda­
de Anônima. Foi Relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós e Revisor 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido conhe­
cer do recurso, mas negar-lhe provimento, 
unanimemente. Processo — RR-3.832-81, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, sendo Recorrente Antonio 
Carlos Chagas e Recorrido Marcovan Co­
mércio e Indústria Sociedade Anônima. Foi 
Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e Revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, sem divergência, co­
nhecer do recurso, e no mérito, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, Relator, dar-lhe provimento, nos 
termos do voto do Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, Relator Ad Hoc. 
Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Sen- 
nhor Ministro Nelson Tapajós. Prooesso 
— RR-3.833-81, relativo a Recurso de Re­
vista de Decisão do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Recor­
rentes Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos e Eunice da Silva Magalhães 
e Recorridos os mesmos. Foi Relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós e Revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel, tendo a Turma re­
solvido, não conhecer da Revista empresa- 
irial nem pelas preliminares e nem pelo mé­
rito. Não conhecer do recurso da reclaman­
te, unanimemente. Processo — RR-3.912- 
81,( relativc a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Recorrente Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos 
e Recorrido Carlos Antonio. Foi Relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e Revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, sem divergência conhecer do re­
curso, e no mérito, vencido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, Revi­
sor, negar-lhe provimento. Processo — RR- 
4.001-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Quinta Região, sendo Recorrente José 
Francisco da Silva e Recorrido Construto­
ras Limitada. Foi Relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós e Revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
celo Pimentel, tendo a Turma resolvido, 
não conhecer do recurso, unanimemente. 
Processo — RR-4.071-81, relativo a Recurso 
de Revista de Decisão do Tribunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, sendo Re­
corrente Fazenda Pública do Estado de São 
Paulo e Recorridos Marcos Antonio Bononi 
e outros. Foi Relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós e Revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, tendo a Turma resolvido, conhe­
cer do recurso e dar-lhe provimento para, 
declarando a incompetência da Justiça do 
Trabalho, determinar a remessa dos autos 
á Justiça do Estado de São Paulo, anulados 
os atos decisórios do . processo, 
unanimemente. Processo — RR-4.191-81, 
.relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Quinta 
Região, sendo Recorrente Jaime Paranhos 
Coelho e Recorrido Corrêa Ribeiro Socie­
dade Anônima — Comércio e Indústria. Foi 
Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marcelo Pimentel e Revisor 0 Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
a Turma resolvido, não conhecer do recur-
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so, unanimemente. Processo — RR-4.200- 
81, relativo a Recurso de Revista de Deci­
são do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Recorrente Ady 
Gomes da Rocha e Recorridos Sociedade 
Tapajós de Mão de Obra Limitada e Cons­
trutora Guaranatã Sociedade Anônima. Foi 
Relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, e Revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel, ten­
do a Turma resolvido, vencido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, Relator, conhecer do Recurso e dar- 
lhe provimento, para acrescer à condena­
ção mais cinco por cento sobre as horas 
extras. Redigirá o acórdão o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marcelo Pimentel. Pro­
cesso — RR-4.303-81, relativo a Recurso de 
Revista de Decisão do Trbibunal Regional 
do Trabalho da Segunda Região, Sendo 
Recorrente Volkswagen do Brasil Socieda­
de Anônima e Recorrido Jaime Braga Brito. 
Foi Relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós e Revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo a Turma resolvido, sem divergên­
cia, conhecer do recurso, e no mérito ven­
cido o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, Relator, negar-lhe provimen­
to. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel. Redigi­
rá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Nelson Tapajós. Processo — RR- 
4.325-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Primeira Região, sendo Recorrente Jor­
ge Maciel Soares e Recorrido Aggs. Indús­
trias Gráficas Sociedade Anônima. Foi Re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós e Revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marcelo Pimentel, tendo a 
Turma resolvido, não conhecer do recurso 
nem pela preliminar e nem pelo mérito, 
unanimemente. Processo — RR-4.551-81, 
relativo a Recurso de Revista de Decisão 
do Tribunal Regional do Trabalho da Se­
gunda Região, sendo Recorrente Fazenda 
do Estado de São Paulo e Recorridos Jose- 
fa Maria Gonçalves e outra. Foi Relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós e Revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a turma 
resolvido, conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para, declarando a incompetên­
cia da Justiça do Trabalho, determinar a re­
messa dos autos à Justiça do Estado de 
São Paulo, anulados os atos decisórios do 
processo, unanimemente. Processo — RR- 
4.617-81, relativo a Recurso de Revista de 
Decisão do Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, sendo Recorrente Fiat 
Automóveis Sociedade Anônima e Recorri­
do Juarez dos Santos. Foi Relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapajós 
e Revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, tendo a Turma 
resolvido, sem divergência, conhecer do 
recurso, e no mérito vencido o Nelson Ta­
pajós, relator, negar-lhe provimento. Redi­
girá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel. Justificará o voto 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós, vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós. Processo 
— AI-103-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Agravante Servix Engenha­
ria Sociedade Anônima e Agravado Fran­
cisco Carlos da Silva e outros. Foi Relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Pedro Na- 
tali, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
— AI-240-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, sendo Agravante Carlos Roberto 
de Carvalho e Agravado Botafogo de Fute­
bol e Regatas. Foi Relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Pedro Natali, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo — AI-340- 
82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz-Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Nona Região, sen­
do Agravante Banco Brasileiro de Descon­
tos Sociedade Anônima e Agravado Hélio 
Scheffer. Foi Relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-553-82, relativo 

a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Eneo de Castro Carvalho e Agravado 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos. Foi Relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Pedro Natali, tendo a turma resol­
vido, negar provimento ao agravo, unani­
memente. Proçesso — AI-564-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Seiji Matuo e Agravado Usimec — In­
dústria e Comércio Limitada. Foi Relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Pedro Na­
tali, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
— AI-603-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, sendo Agravante Plásticos União 
Indústria e Comércio Limtitada e Agravado 
José Manoel dos Santos. Foi Relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Pedro Natali, 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo — Al- 
752-82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz-Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Agravante Construtora Castor Enge­
nharia Limitada e Agravado Luiz Carlos 
Porto Falcão. Foi Relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Pedro Natali, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo — AI-760-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da SegundaRegião, sendo Agra­
vante Alfredo Gonçalves Siqueira e Agrava­
do Companhia Santista de Tranportes Cole­
tivos. Foi Relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Pedro Natali; tendo a Turma resol­
vido, negar provimento ao agravo, unani­
memente. Processo — AI-770-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal)Resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-780-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz Presi­
dente doTribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante General 
Motors do Brasil Sociedade Anônima e 
Agravado Aloísio Bezerra da Silva. Foi Re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Pe­
dro Natali, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pro­
cesso AI-893-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do. 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, sendo Agravante Transobel Trans­
portes Rodoviários Limitada e Agravado 
Ney Moura. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Pedro Natali, tendo a Tur­
ma resolvido negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-908-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Agra­
vante Banco do Brasil Sociedade Anônima 
e Agravado Morethson José Barbosa. Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Pedro Natali, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-915-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz-Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Terceira Região, sendo Agravante Benedi­
to de Almeida e Agravado Companhia Ci­
mento Portland Itaú. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Pedro Natali. 
tendo a Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo, unanimemente. Processo Al- 
923-82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz-Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Agravante Nívea Marques da Gama 
e Agravado Toshiba do Brasil Sociedade 
Anônima. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Pedro Natali, tendo a Turma 
resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-967-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente resolvido, negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Processo AI-' 
214-82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz-Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Segunda Região, 
sendo Agravante José Deodato da Silva e 
Agravado TRW Gemmer Thompson Socie­
dade Anônima. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 

a Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo AI-267-82, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz-Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Segunda Região, sendo 
Agravante Trw Gemmer Thompson Socie­
dade Anônima e Agravado José Deodato 
da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo 
unanimemente. Processo AI-318-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vantes João Fonseca Castro e outros e 
Agravada Companhia Siderúrgica Nacional. 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Nelson Tapajós, tendo a Turma resolvi­
do, negar provimento ao agravo, unanime­
mente. Processo AI-352-82, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Terceira Região, sendo Agravante 
Antônio Severino e Agravada Companhia 
Cimento Portland Itaú. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-391-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz-Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Banco do Brasil So­
ciedade Anônima e Agravado Tancredo 
Monteiro. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, dar provimento ao agravo, a 
fim de que seja processada a revista, para 
melhor exame, unanimemente. Processo 
AI-411-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz-Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Terceira Re­
gião, sendo Agravante José Firmo (MG) e 
Agravado Geraldo Fábio Pereira. Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson 
Tapajós, tendo a Turma resolvido, negar 
provimento ao agravo, unanimemente. Pro­
cesso AI-427-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Primeira 
Região, sendo Agravante Raymundo Go­
mes das Chagas e Agravado Wilson Carius 
Ferreira (RJ). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, não conhecer do agravo, 

iPor intempestivo, unanimemente. Pro­
cesso AI-435-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do 
Tribunal.Regionaldo Trabalho da Nona Re­
gião, sendo Agravante Aureo José de Cam­
pos e Agravado Johann Reinhoffer. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Processo AI-445-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz-Presi- 
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
SegundaRegião, sendo Agravante e Com­
panhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo Sabeps e Agravado Maria do 
Carmo Fernandes Gomes. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-546-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz-Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Mauro Esteves No­
vais e Agravado Baldan Implementos 
Agrícolas Sociedade Anônima. Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. Proces­
so AI-561-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Agravante Telecomunica­
ções de São Paulo Sociedade Anônima e 
Agravados Wilson Locei e outros. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, dar 
provimento ao agravo, a fim de que seja 
processada a revista, para melhor exame, 
unanimemente. Processo AI-634-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região sendo Agra­
vante Petróleo Brasileiro Sociedade Anôni­
ma — Petrobrás e Agravados Abdias No­
gueira Rocha e outro. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, retificar a 

atuação do presente agravo, vez que são 
dois os agravados a dar provimento ao 
agravo, a fim de que seja processada a re­
vista, para melhor exame, unanimemente. 
Processo AI-758-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz -Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Segunda Região, sendo Agravante Maria 
Luiz Gonzaga de Menezes e Agravado Ins­
tituto Paulista de psiquiatria Dr. Joy Arruda 
Sociedade Civil Limitada. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, dar provimen­
to ao agravo, a fim de que seja processada 
a revista, para melhor exame, unanime­
mente. Processo AI-768-82, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Agravante 
Rede Ferroviária Federal Sociedade Anôni­
ma e Agravado José Vanderlei do Nasci­
mento. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Neson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo AI-778-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do

I Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante lap Sociedade Anônima Indústria de 
Fertilizantes e Agravado Antonio Waldemar 
Cizotti. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Processo AI-809-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Banco do Brasil Sociedade Anônima 
e Agravado Edezildo Barros Corrêa. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, dar 
provimento ao agravo, a fim de que seja 
processada a revista, para melhor exame, 
unanimemente. Processo AI-818-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante José Cupa e Agravado Fepasa — Fer- 
roviá Paulista Sociedade Anônima. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, ne­
gar provimento ao agravo, unanimemente. 
Proces'so AI-827-82, relativo a Agravo de 
Instrumento de Despacho do Juiz-Presi­
dente do Tribunal Regional do Trabalho da 
Primeira Região, sendo Agravante Distri­
buidora de Bebeidas Itaóca Limitada e 
Agravado Elmo Luiz Miller. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-836-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz-Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo A Agravante Fazenda Pública 
do Estado de São Paulo e Agravado Pedro 
Messias da Silva. Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
à Turma resolvido, negar provimento ao 
agravo, unanimemente. Processo AI-844-82, 
relativo a Agravo de Instrumento de Despa­
cho do Juiz-Presidente do Tribunal Regio­
nal do Trabalho da Segunda Região, sendo 
Agravante Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos e Agravado Luciano No­
gueira de Arruda. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, dar provimen­
to ao agravo, a fim de que seja processada 
a revista, para melhor exame, unanime­
mente. Processo AI-853-82, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz- 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região, sendo Agravante 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo e 
Agravado Lázara Maria de Miranda. Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, dar 
provimento ao agravo, a fim de que seja 
processada a revista, para melhor exame, 
unanimemente. Processo AI-861-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Fepasa Ferrovia Paulista Sociedade 
Anônima e Agravados Antônio Ferreira 11? 
e outros. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, dar provimento ao agravo, a 
fim de seja processada a revista, para me­
lhor exame, unanimemente. Processo Al-
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891-82, relativo a Agravo de Instrumento de 
Despacho do Juiz-Presidente do Tribunal 
Regional do Trabalho da Primeira Região, 
sendo Agravantes Hildebrando Costa e ou­
tro e Agravado Companhia Estadual de 
Aguas e Esgotos. Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, dar provimen­
to ao agravo, a fim de que seja processada 
a revista, para melhor exame, unanime­
mente. Processo AI-904-82, relativo a Agra­
vo de Instrumento de Despacho do Juiz- 
Presidente do Tribunal Regional do Traba­
lho da Segunda Região sendo Agravante 
Enavi Sociedade Anônima e Engenharia 
Naval e Industrial e Agravado Josiel Ferrei­
ra da Silva. Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a Tur­
ma resolvido, negar provimento ao agravo, 
unanimemente. Processo AI-913-82, relativo 
a Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Terceira Região, sendo Agra­
vante Telecomunicações de Minas Gegais 
Sociedade Anônima — Telemig e Agravado 
Jorge Antonio de Oliveira. Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós, tendo a Turma resolvido, negar provi­
mento ao agravo, unanimemente. Processo 
AI-921-82, relativo a Agravo de Instrumento 
de Despacho do Juiz-Presidente do Tribu­
nal Regional do Trabalho da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Jorge da Cunha 
Bueno (Fazenda Nova Niagara) e Agravado 
Mario Domingos de Oliveira.' Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós, tendo a Turma resolvido, negar pro­
vimento ao agravo, unanimemente. Proces­
so AI-931-82, relativo a Agravo de Instru­
mento de Despacho do Juiz-Presidente do 
Tribunal Regional do Trabalho da Segunda 
Região, sendo Agravante Companhia Meta­
lúrgica Barbará e Agravado Sebastião Fran­
cisco da Silva. Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo a 
Turma resolvido, negar provimento 
ao agravo , unanimemente. Processo Al- 
940 -82; relativo a Instrumento de Despacho 
do Juiz Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Granja Nagão Sociedade Anônima e 
Agravado Terezinha de Fátima do Nasci­
mento. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una- 
nimemente. Processo AI-948-82, relativo a 
Agravo de Instrumento de Despacho do 
Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Segunda Região, sendo Agra­
vante Empresa Baiana de Aguas e Sanea­
mento Sociedade Anônima e Agravado Aní­
bal Eugênio Gonçalves Tourinho. Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Nel­
son Tapajós, tendo a Turma resolvido, não 
conhecer do agravo, por intemepestivo, 
unanimemente. Processo AI-1.510-82, rela­
tivo a Agravo de Instrumento de Despacho 
do Juiz-Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho da Primeira Região, sendo Agra­
vante Companhia Brasileira de Energia Elé­
trica e Agravado Denizart dos Santos Nu­
nes. Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós, tendo a Turma re­
solvido, negar provimento ao agravo, una­
nimemente. Ãs doze horas e trinta minutos 
encerrou-se a Sessão, esgotando-se a pau­
ta. E, para constar, Eu Secretária da Se­
gunda Turma, lavrei a presente ata que vai 
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Presidente e por mim subscrita. Aos 
vinte e um dias do mês de junho do ano de 
mil novecentos e oitante e dois — Marcelo 
Pimentel, Ministro-Presidente da Sequnda 
Turma — Neide Aparecida Borges Ferreira, 
Secretária da Segunda Turma.

RR-2.056-82 — Recorrente: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Advo- 
Oado: Wilson Leite de Almeida. Recorrido: 
Pedro Jonas Cortes. Advogado: Orlando 
Tanganelli Júnior.

Despacho
O Eg. 2? Regional, através de sua 1? Tur- 

ma, pelo v. acórdão de fls. 53-56, dando 
provimento ao apelo do reclamante, único 
recorrente, determinou o retorno dos au- 
♦os, para julgamento do mérito, afastada a 
Prescrição, sob a alegação, em síntese, de 
que:

«Evidentemente, em se tratando de 
verba a ser paga em 10 parcelas men­
sais, o prazo prescricional para reque­
rer em Juízo, na pior das hipóteses, 
começa a fluir do vencimento da última 
parcela.»

Daí o inconformismo da empresa, através 
da revista de fls. 58-63.

Tendo em vista o disposto no art. 9? da 
Lei 5.584-70 e com base no Prejulgado 48, 
prevalente como jurisprudência uniforme, 
nego prosseguimento ao recurso.

Publique-se.
Brasília, 24 de junho de 1982 — Ministro 

Nelson Tapajós.

ATA DA NONA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DA TERCEIRA TURMA DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO.

Aos vinte e oito dias do mês de junho de 
mil novecentos e oitenta e dois, na Sala de 
Sessões da Terceira Turma do Tribunal Su­
perior do Trabalho, realizou-se a Nona Ses­
são Extraordinária, sob a presidência do 
Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, pre­
sente o limo. Sr. Dr. Othongaldi Rocha, re­
presentante do Ministério Público, sendo 
secretário o Dr. Mario de Albuquerque Ma­
ranhão Pimentel Júnior. Ás nove horas es­
tavam presentes os Exmos. Srs. Ministros 
Orlando Teixeira da Costa, Alves de Almei­
da e Expedito Amorim. Foram adiados os 
seguintes processos: RR-1.760-81, RR- 
3.814-81, RR-3.646-81 e RR-4.073-81, por ter 
havido empate na votação. Foram retirados 
de pauta os processos AI-1.140-82, por ter 
saído com incorreções quando da publica­
ção no órgão oficial, e o RR-316-82, por ter 
havido diligência arguida ex-offício pelo Ex­
mo. Sr. Ministro Rezende Puech que 
não se encontrava nesta assentada e 
também por falta de quorum, posto que o 
Exmo. Sr. Ministro Orlando Teixeira da 
Costa não esteve presente quando da leitu­
ra do relatório. O Exmo. Sr. Ministro Re­
zende Puech não compareceu por motivo 
justificado. O Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão registrou a presença na Sala 
de Sessões do Procurador-Regional do Es­
tado de São Paulo, Dr. Chagas Felisberto. 
O limo. Sr. Dr. Othongaldi Rocha, repre­
sentante do Ministério Público associou-se 
à homenagem e aproveitando o ensejo, 
agradeceu a paciência e a fidalguia com 
que foi tratado quando de sua atuação nes­
ta Egrégia Turma. O Exmo. Sr. Ministre 
Guimarães Falcão agradeceu a excelente 
colaboração do nobre Procurador. Em se­
guida passou-se à ordem do dia com os se­
guintes julgamentos: RR-3.940-81 relativo 
ao recurso de revista de decisão do TRT da 
3? Região, sendo recorrente Daiwa do Bra­
sil Têxtil Ltda. (Dr. Leonides de Carvalho 
Filho) e recorrido Manoel Messias Santana 
(Dr. Roberto Santana). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, co­
nhecer da revista apenas quanto aos efei­
tos pecuniários de insalubridade e, no mé­
rito, negar-lhe provimento. RR-4.059-81 re­
lativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4? Região, sendo recorrentes União 
de Bancos Brasileiros S.A. e Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Bagé (Drs. Francisco Rodolfo Jar­
dim Machado e José Tôrres das Neves) e 
recorridos os mesmos. Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Alves de Almeida e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, não co­
nhecer da revista do Banco; quanto à revis­
ta do Sindicato, unanimemente, dela co­
nhecer quanto à correção da quebra de cai­
xa e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento para acrescer à condenação das di­
ferenças salariais decorrentes da correção 
semestral automática sobre a parcela que­
bra de caixa. AI-980-82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 9a Re­
gião, sendo agravante Banco Bamerindus 
do Brasil S.A. (Dr. Hélio Gomes Coelho Jú­

nior) e agravado Celso Luiz Correia de Frei­
tas (Dr. José Tôrres das Neves). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, não 
conhecer do agravo por incabível, eis que 
seus aspectos serão examinados na revis­
ta do agravante, que não foi trancada nesta 
parte. RR-953-82 relativo ao recurso de re­
vista de decisão do TRT da 9? Região, sen­
do recorrente Banco Bamerindus do Brasil 
S.A. (Dr. Helio Gomes Coelho Júnior) e re­
corrido Celso Luiz Correia de Freitas (Dr. 
José Tôrres das Neves). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim e revisor 
o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
conheçer da revista apenas quanto a pres­
crição referente ao FGTS e quanto a corre­
ção semestral do anuênio e, no mérito, por 
maioria, dar-lhe provimento, em parte, para 
restringir os recolhimentos ao FGTS sobre 
as parcelas salariais resultantes da conde­
nação vencido, em parte, o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim (relator). Redigirá 
o acórdão o Exmo. Sr. Ministro Guimarães 
Falcão (revisor). Falou pelo recorrido a Dra. 
Eliana Traverso Calegari. RR-4.121-81 relati­
vo ao recurso de revista de decisão do TRT 
da 2? Região, sendo recorrente Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo S.A. (Dr. 
Paulo Tahan) e recorrido Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
do Rio Claro (Dr. José Tôrres das Neves). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim e revisor o Exmo. Sr. Ministro Gui­
marães Falcão, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, não conhecer da revista. 
Falou pelo recorrido a Dra. Eliana Traverso 
Calegari, que juntou procuração da Tribu­
na. RR-3.669-81 relativo ao recurso de revis­
ta de decisão do TRT da 3? Região, sendo 
recorrentes Banco Safra S.A. e Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Belo Horizonte (Drs. Márcio 
Gontijo e José Tôrres das Neves) e recorri­
dos os mesmos. Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim e revisor o Exmo. 
Sr. Ministro Guimarães Falcão, tendo a Tur­
ma resolvido, por maioTia, não conhecer da 
revista do Banco, vencido o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim (relator); quanto à 
revista do Sindicato, unanimemente, dela 
conhecer apenas quanto à correção do sa­
lário de ingresso e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Redigirá o acórdão o Exmo. 
Sr. Ministro Guimarães Falcão (revisor). A 
Turma deferiu juntada do instrumento pro- 
curatório requerida da Tribuna pelos D. Pa­
tronos do 1? recorrente e 2? recorrente. Fa­
lou pelo primeiro recorrente a Dra. Eliana 
Traverso Calegari e pelo segundo recor­
rente o Dr. Márcio Gontijo. RR-3.638-81 rela­
tivo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 4? Região, sendo recorrentes Sindi­
cato dos Empregados em Estabelecimen­
tos Bancários de Pelotas e Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. (Drs. Jo­
sé Tôrres das Neves e Tito Flávio Aúde) e 
recorridos os mesmos. Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, ten­
do a Turma resolvido, unanimemente, co­
nhecer da revista do Sindicato e, no méri­
to, por maioria, negar-lhe provimento, ven­
cido o Exmo. Sr. Ministro Alves de Almei­
da; quanto à revista do Banco, por maioria, 
dela não conhecer, vencido o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim (relator). Redigirá 
o acórdão o Exmo.'Sr. Ministro Guimarães 
Falcão (revisor). A Turma deferiu juntada 
do instrumento procuratório requerida da 
Tribuna pelos D. patronos do primeiro e se­
gundo recorrentes. Falou pelo primeiro re­
corrente a Dra. Eliana Traverso Calegari e 
pelo segundo recorrente o Dr. Márcio Gon­
tijo. RR-3.644-81 relativo ao recurso de re­
vista de decisão do TRT da 4? Região, sen­
do recorrente Unibanco — União de Ban­
cos Brasileiros S.A. (Dr. Márcio Gontijo) e 
recorrida leda Teresinha Franke Peçanha 
(Dr. José Tôrres das Neves). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim e revi­
sor o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
conhecer da revista quanto a validade da 
contratação de duas horas extras diárias e 
quanto ao divisor para o cálculo da hora ex­
tra e, no mérito, dar-lhe provimento, em 
parte, apenas para fixar o divisor para o 
cálculo da hora extra em 180 (cento e oiten­
ta). A Turma deferiu juntada do instrumen­

to procuratório requerida da Tribuna pelo 
D. Patrono do recorrente e recirrido. Falou 
pelo recorrente o Dr. Márcio Gontijo e pelo 
recorrido a Dra. Eliana Traverso Calegari. 
RR-4.095-81 relativo ao recurso de revista 
de decisão do TRT da 5? Região, sendo re­
corrente Jonas Oliveira Bastos (Dr. José 
Tôrres das Neves) e recorrido Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais S.A. (Drs. 
Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Guei- 
ros B. Dias). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim e revisor o Exmo. Sr. 
Ministro Guimarães Falcão, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, não conhecer da 
revista. A Turma deferiu juntada do instru­
mento procuratório requerida da Tribuna, 
pelo D. Patrono do recorrente. Falou pelo 
recorrente a Dra. Eliana Traverso Calegari. 
RR-3.246-80 relativo ao recurso de revista 
de decisão do TRT da 2? Região, sendo re­
corrente Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos (Dr. José Alberto Couto 
Maciel) e recorridos Joaquim Ferreira da 
Silva e outros (Dr. Sid Riedel de Figueire­
do). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expe­
dito Amorim e revisor o Exmo. Sr. Ministro 
Alves de Almeida, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, conhecer da revista e, no 
mérito, dar-lhe provimento para anulando o 
julgamento realizado determinar o retorno 
dos autos ao Egrégio TRT para que seja 
notificada a reclamada para complementar 
o depósito do valor da condenação e a dife­
rença do valor de custas, no prazo de cinco 
dias, retornando os autos para a reaprecia­
ção pela Egrégia Turma do TRT. Falou pelo 
recorrente o Dr. José Alberto Couto Ma­
ciel. RR-3.193-81 relativo ao recurso de re­
vista de decisão do TRT da 5? Região, sen­
do recorrente Rede Ferroviária Federal 
S.A. (Dr. Eduardo Silva Costa) e reçorrido 
Tibério José de Santana (Dr. Francisco Por­
to). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expedi­
to Amorim e revisor o Exmo. Sr. Ministro 
Guimarães Falcão, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, conhecer da revista por di­
vergência e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a re­
clamação, vencido o Exmo. Sr. Ministro Al­
ves de Almeida. RR-3.389-81 relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT da 2? 
Região, sendo recorrente Volkswagen do 
Brasil S.A. (Dr. Fernando Barreto de Souza) 
e recorrido Francisco Batista do Carmo. Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim e revisor o Exmo. Sr. Ministro Guima­
rães Falcão, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, conhecer da revista e, no mé­
rito, negar-lhe provimento. RR-3.581-81 re­
lativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT da 2? Região, sendo recorrente Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos (Dr. Jo­
sé Alberto Couto Maciel) e recorrido Sofio 
das Neves Outor (Dr. Sid Riedel de Figuei­
redo). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim e revisor o Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, não conhecer da re­
vista. Falou pelo recorrente o Dr. José Al­
berto Couto Maciel. RR-3.848-81 relativo ao 
recurso de revista de decisão do TRT da 4? 
Região, sendo recorrente Jocemar Luiz 
dos Santos (Dr. Júlio César Alves Rodri­
gues) e recorrida Indústria de Plásticos 
Doormann Ltda. (Dr. Reinaldo José Peruz- 
zo Júnior). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Expedito Amorim e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, conhecer da revis­
ta e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a decisão de 1? grau, no parti­
cular. RR-3.901-81 relativo ao recurso de re­
vista de decisão do TRT da 2‘ Região, sen­
do recorrente Cia. Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Dr. José Alberto Couto Ma­
ciel) e recorrido Alair Cândido de Oliveira 
(Dr. Eduardo do Vale Barbosa). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim e re­
visor o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Fal­
cão, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, conhecer da revista e, no mérito, 
dar-lhe provimento para julgar improceden­
te a reclamação. Falou pelo recorrente o 
Dr. José Alberto Couto Maciel. RR-4.194-81 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT da 5? Região, sendo recorrente Re­
de Ferroviária Federal S.A. (Dr. Eduardo 
Silva Costa) e recorrido Jerônimo Menezes 
da Costa (Dr. Nilson Tosta de Araújo). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim e revisor o Exmo. Sr. Ministro Guima-
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rães Falcão, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, não conhecer da revista. RR- 
3.819-81 relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT da 1? Região, sendo recor­
rentes Moacyr Alves dos Santos e outros 
(Dr. Celso Soares) e recorrido Brasdril So­
ciedade de Perfurações Ltda. (Dr. Ivo Evan­
gelista de Avila). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida e revisor o Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, não conhe­
cer da revista, por inexistente, eis que o 
advogado que subscreve a petição não tem 
mandato. A Turma deferiu juntada do ins­
trumento procuratório requerida da Tribuna 
pelo D. Patrono, no prazo legal, da recorri­
da. Falou pelo recorrido o Dr. Ivo Evange­
lista de Avila. RR-4.336-81 relativo ao recur­
so de revista de decisão do TRT da 1? Re­
gião, sendo recorrente Maria das Graças 
da Silva Cristóvão (Dra. Maria Silva Florenti- 
no) e recorrido Banco Brasileiro de Des­
contos S.A. (Dr. Fernando Figueiredo Mo­
reira). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim e revisor o Exmo. Sr. Minis­
tro Guimarães Falcão, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, conhecer da revista 
e, no mérito, dar-lhe provimento para 
acrescer à condenação do salário materni­
dade. RR-515-82 relativo ao recurso de re­
vista de decisão do TRT da 2? Região, sen­
do recorrente Plínio Figueiredo (Fazenda 
São José das Palmeiras) (Dr. Waldyr Ra­
mos) e recorridas Ismênia de Souza e ou­
tras (Dr. Neuti Alves de Melo). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim e revi­
sor o Exmo. Sr. Ministro Guimarães Falcão, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
não conhecer da revista. ED-RR-4.393-81 re­
lativo aos embargos declaratórios opostos 
ao V. Acórdão da Egrégia Terceira Turma, 
sendo embargante Rede Ferroviária Fede­
ral S.A. (Dr. Carlos Roberto O. Costa). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Alves de Al­
meida, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, rejeitar os embargos declaratórios 
interpostos. ED-AI-6.196-81 relativo aos em­
bargos declaratórios opostos ao V. acórdão 
da Egrégia Terceira Turma, sendo embar­
gante Carlos Roberto Zanelli (Dr. Tácito Ri­
beiro Costa). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, rejeitar os embargos 
declaratórios interpostos. AI-1.216-82 relati­
vo ao agravo de instrumento de despacho 
do TRT da 3? Região, sendo agravante 
Francisco das Chagas Pereira de Souza 
(Dr. José Tôrres das Neves) e agravado 
Banco Mercantil de São Paulo S/A (Dr. Os- 
waldo Almeida). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida, tendo a Tufma re­
solvido, unanimemente, dar provimento ao 
agravo, a fim de mandar processar a revis­
ta. AI-959/82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 3? Região, 
sendo agravante Rede Ferroviária Federal 
S/A (Dr. Walter Moreira César) e agravados 
Oswaldo Moreira Pinto e outros (Dr. Miguel 
Raimundo Viegas Peixoto). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo a 
Turma resolvido, unanimerhente, não co­
nhecer do agravo. AI-1.140/82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 1? Região, sendo agravante Distri­
buidora de Produtos Alimentícios L.O.S. 
Ltda. (Dr. Jorge Alberto Tavares Thomé) e 
agravado Sebastião Joaquim Carneiro (Dra. 
Ivete Mc Cloghrie). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, não conhecer do 
agravo. AI-1.141/82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da V Re­
gião, sendo agravante Kibon S/A Indústrias 
Alimentícias (Dr. Moadely Roberto dos 
Santos Moreira) e agravado Sebastião Joa­
quim Carneiro (Dra. Ivete Mc CJoghrie). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Alves de Al­
meida, tendo a Turma resolvido, uhanime- 
mente, não conhecer do agravo. Al- 
6.186/81 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 2* Região, sendo 
agravantes Zenilda de Melo Soares e Ou­
tros (Dr. José Tôrres das Neves) e agrava­
da Unibanco — União de Bancos Brasilei­
ros S/A (Dr. Francisco José Marcondes 
Evangelista). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-6.427/81 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2? Re­
gião, sendo agravante Fepasa — Ferrovia

Paulista S/A (Dr. Antonio Miguel Pereira) e 
agravada Ophéiia Josephina Matiolli Marti- 
nelli (Dr. Antonio Carlos Bizarro). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida, 
tendo a Turma resolvido, unanimemente, 
negar provimento ao agravo. AI-6.428/81 re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do TRT da 2? Região, sendo agravante 
Ophéiia Josephina Matiolli Martinelli (Dr. 
Antonio Carlos Bizarro) e agravada Fepasa 
— Ferrovia Paulista S/A (Dr. Antonio Mi­
guel Pereira). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida, tendó a Turma resol­
vido,unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-866/82 relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do TRT da 2? Re­
gião, sendo agravante Banco Brasileiro de 
Descontos S/A (Dra. Lidice Ramos Costa 
Guanaes Pacheco Alves) e agravado José 
Mendonça Felix. Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. AI-874/82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2? Re­
gião, sendo agravante Fundação Antonio e 
Helena Zerrenner — Instituição Nacional 
de Beneficência (Dr. Deusdedith Goulart 
de Faria) e agravada Maria Auxiliadora Car­
mo Moreira (Dr. Gerson Lacerda Pistori). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Alves de 
Almeida, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo. Al- 
882/82 relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do TRT da 2? Região, sendo 
agravante Benedito Perrone (Dr. Pedro Mu- 
niz) e agravado José de Andrade e Outros 
(Dra. Sara Perel Steinberg). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-927/82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2? Região, sendo agravante Rhodia 
S/A (Dr. Lázaro Phols Filho) e agravado Jú­
lio Luiz da Costa (Dr. Almir Pazzianotto Pin­
to). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Alves 
de Almeida, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
AI-968/82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 3? Região, sendo 
agravante Companhia Agrícola e Florestal 
Santa Bárbara (Dr. José Cabral) e agravado 
Geraldo Silvério da Cruz (Dr. Jerônymo Bri­
to da Cunha). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida, tendo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-977/82 relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do TRT da 6? Re­
gião, sendo agravante Montedison Farma­
cêutica S/A (Dra. Viviane Fiúza Rebouças) 
e agravado Aroldo Vieira Leão (Dr. Jerson 
Maciel Netto). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. AI-1.206/82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2? Re­
gião, sendo agravante Telecomunicações 
de São Paulo — Telesp (Dr. Luiz Maurício 
Souza Santos) e agravados Azélio Gragnani 
e Outros (Dr. Orlando Antonio Capella). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Alves de Al­
meida, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Al- 
1.405/82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 2? Região, sendo 
agravante Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S/A (Dr. Paulo Tahan) e agrava­
do Sindicato dos Empregados em Estabe­
lecimentos Bancários de Piracicaba (Dr. 
Paulo Sérgio João). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. AI-1.443/82 relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do TRT da 2? 
Região, sendo agravante Construções e 
Comércio Camargo Corrêa S/A (Dra. Ade- 
nilze Bechara de Rosa) e agravado Augusto 
Moreira de Oliveira (Dr. Oswaldo Pizardo). 
Foi relator o Exmo. Sr.Ministro Alves de Al­
meida, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Al- 
6.236/81 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 2? Região, sendo 
agravante Fepasa — Ferrovia Paulista S/A 
(Dr. Antonio Joaquim de Souza) e agravado 
Ernesto Cosmo Natalino Fioretti (Dr. Ulis­
ses Riedel de Resende). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a 
Turma resolvido, unanimemente, dar provi­
mento ao agravo, a fim de mandar proces­
sar a revista. AI-972/82 relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do TRT da 6?

Região, sendo agravante Fazenda Maravi­
lha (Dr. José Marcos Carvalho Filho) e 
agravado Sebastião Lourenço da Silva (Dr. 
Francisco de Assis Moura). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, dar pro­
vimento ao agravo, a fim de mandar pro­
cessar a revista. AI-1.400/82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2? Região, sendo agravante Fazen­
da Pública do Estado de São Paulo (Dr. 
Carlos Alberto Rocha) e agravado José Bo­
nifácio Moreira Neto (Dr. Raul Schwinden 
Júnior). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim, tendo a Turma resolvido, 
unanimimente, dar provimento ao agravo, a 
fim de mandar processar a revista. Al- 
1.196/82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 2? Região, sendo 
agravante Têxtil Henrivi Ltda. (Dr. Lázaro 
Penteado Fagundes) e agravada Maria He­
lena Dias (Dr. Roque Corrêa). Foi relator o 
Exmo. Sr.Ministro Expedito Amorim, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, não co­
nhecer do agravo. AI-1.202/2 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2? Região, sendo agravante Antonio 
Nelson Mignot (Dr. Sid Riedel de Figueire­
do) e agravada Fundição e Metalúrgica Co- 
fim — Indústria e Comércio Ltda. (Dr. Cle- 
ber de Jesus Ferreira). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, não conhe­
cer do agravo. AI-5.089/81 relativo ao agra­
vo de instrumento de despacho do TRT da 
3? Região, sendo agravante Planiff Ltda. 
(Dr. Darcílio de Miranda Filho) e agravados 
Elias Nobre de Oliveira e Outros (Dra. Lúcia 
de Fátima Reis). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Expedito Amorim, tendo a Turma re­
solvido, unanimemente, negar provimento 
ao agravo. AI-6.237/81 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 2?’Re- 
gião, sendo agravante Ernesto Cosmo Na­
talino Fioretti (Dr. Ulisses Riedel de Resen­
de) e agravada Fepasa — Ferrovia Paulista 
S/A (Dr. Antonio Joaquim de Souza). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Al- 
6.280/81 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 2? Região, sendo 
agravante Francisco Gonçalves de Oliveira 
Primo e Outros (Dr. Ildélio Martins) e agra­
vada Fundação Legião Brasileira de Assis­
tência (Dr. Alessio da Serra). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo 
a Turma resolvido, unanimemente, negar 
provimento ao agravo. AI-159/82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 3? Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S/A (Dra. Adalgisa Eu­
gênia de Oliveira Menezes) e agravado 
Herber Guereime (Dr. Fernando Silva Fer­
reira). Foi relatpr o Exmo. Sr. Ministro Ex­
pedito Amorim, tendo a Turma resolvido, 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. AI-870/82 relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do TRT da 2a Região, 
sendo agravante Volkswagen do Brasil (Dr. 
Antonio Carlos Fernandez) e agravados 
Joaquim Cláudio Freire e Outro (Dr. Pedro 
dos Santos Filho). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. AI-878/82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do TRT da 2? 
Região, sendo agravante Manoel André da 
Silva (Dr. Elso Henriques) e agravada 
Volkswagen do Brasil S/A (Dr. Fernando 
Barreto de Souza). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim, tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. AI-888/82 relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do TRT da 1? 
Região, sendo agravante Jorge Luiz Amo­
rim (Dr. José Maria de Paula Lopes) e agra­
vada Viação Forte S/A (Dr. David Silva Jú­
nior). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expe­
dito Amorim, tendo a Turma resolvido, una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
AI-955/82 relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do TRT da 2? Região, sendo 
agravante S/A Correio do Ceará (Dr. Lauro 
Maciel Severiano) e agravado Nemésio 
Dias Silva (Dr. Luiz Carlos da Silva). Foi re­
lator o Exmo. Sr. Ministro Expedito Amo­
rim, tendo a Turma resolvido, unanime­
mente, negar provimento ao agravo. AI-963- 
82 relativo ao agravo de instrumento de 
despacho do TRT da 3? Região, sendo 

agravante Rede Ferroviária Federal S/A 
(Dr. Walter Moreira César) e agravado Alon- 
so Ribeiro dos Santos (Dr. Darcilo de Mi­
randa Filho). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim, tehdo a Turma resol­
vido, unanimemente, negar provimento ao 
agravo. AI-1.120/82 relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do TRT da 9? Re­
gião, sendo agravante Banco Brasileiro de 
Descontos S/A (Dr. Manoel da Silva Filho) 
e agravado Jacó Camilo Arenhart (Dr. Vival- 
do Silva da Rocha). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim., tendo a Turma 
resolvido, unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. AI-1.212/82 relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do TRT da 1? 
Região, sendo agravante Victorino Reibo- 
tes (Dr. Manoel Ferreira do Nascimento) e 
agravado Wilson Benedito Alves (Dr. Wil­
son Benedito Alves). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo a Tur­
ma resolvido, unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. AI-1.437/82 relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
TRT da 2? Região, sendo agravante Sjobim 
Segurança Industrial e Mercantil Ltda. (Dr. 
Ailton Trecco) e agravado João Firmino 
Ferreira (Dra. Maria Lourdes de Castro). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Expedito 
Amorim, tendo a Turma resolvido, unani­
memente, negar provimento ao agravo. 
Encerrou-se a Sessão às doze horas e 
quinze minutos, tendo sido esgotada a 
pauta. E, para constar, lavrei a presente 
Ata que vai assinada pelo Exmo. Sr. Minis­
tro Presidente, e por mim subscrita aos vin­
te e oito dias do mês de junho de mil nove­
centos e oitenta e dois — Guimarães 
Falcão, Ministro Presidente — Mario de 
A.M. Pimentel Júnior, Secretário da 3? Tur­
ma.

PROC. N? TST-RO-DC-505-81

(AC.-TP-1.188-82).
Garantia de Emprego:
1. 'Sempre que a Justiça do Trabalho 

edita regra jurídica, tem de dizer qual a 
lei que lho permitiu na espécie. Se o 
caso não entra nas classes de casos, 
que a especificação legal discerniu, 
para dentro dela se exercer a atividade 
normativa da Justiça do Trabalho, está 
ela a exorbitar das suas funções cons­
titucionalmente delimitadas» — (Pon­
tes de Miranda — Comentários à Cons­
tituição de 67 com a Emenda n? 1, IV, 
pág. 276, n? 5).

2. Inexistente a lei ordinaria que au­
torize a imposição de tal condição de 
trabalho — § 1°, do artigo 142, da Cons­
tituição Federal, impossível é fazê-lo 
mediante sentença normativa.

1. Relatório: Na forma regimental é o do 
ilustre Relator de sorteio.

«Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-505-81, em que são Re­
correntes Sindicato dos Hospitais, Clíni­
cas, Casas de Saúde, Laboratórios de Pes­
quisas e Análises Clínicas no Estado do 
Paraná e Recorrido Sindicato dos Profissio­
nais de Enfermagem, Técnicos, Duchistas, 
Massagistas e Empregados em Hospitais e 
Casas de Saúde de Curitiba.

Da decisão proferida pelo TRT da 9? Re­
gião (fls. 114-117), recorre ordinariamente 
(fls. 121-128) o Sindicato dos Hospitais, 
Clínicas, Casas de Saúde, Laboratórios de 
Pesquisas e Análises Clínicas no Estado 
do Paraná, sendo recorrido o Sindicato dos 
Profissionais de Enfermagem, Técnicos, 
Duchistas, Massagistas e Empregados em 
Hospitais e Casas de Saúde de Curitiba.

O recurso está tempestivo e as custas fo­
ram pagas (fls. 120). (fls. 100).

As cláusulas atacadas pelo Recorrente 
são as seguintes:

2? Produtividade de 4%;
3? Salário profissional mínimo;
5? Adicional de 3% por triénio;

Serviço^ de Acórdãos
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6? Garantia no emprego;
7? Garantia da empregada gestante, 

até 90 dias após o término do be­
neficio;

13? Adicional de insalubridade e peri­
culosidade;

14? Adicional' de horas extras de 
150%;

20? Aviso de demissão explicando o 
motivo;

24? Adicional de insalubridade de 
40%, 20% e 20%;

30? Incorporar ao repouso todas as 
parcelas percebidas como vantagens 
(horas extras, insalubridade, periculo- 
sidade e adiconal noturno);

35? Multa de 20% do salário referên­
cia pela obrigação de fazer;

Contra-razões, às fls. 132-138.
Pronunciou-se a Procuradoria Geral, às 

fls. 142 a 144, pelo provimento parcial».
2. Fundamentação; Cláusula Segunda. 

Aumento: Nego provimento mantendo os 
4% deferidos, porquanto estão em harmo­
nia com a iterativa jurispurdência deste Tri­
bunal.

Cláusula Terceira — Extensão do mínimo 
profissional fixado para o técnico de enfer­
magem ao técnico de laboratório e do míni­
mo fixado para o auxiliar de enfermagem 
ao auxiliar de Raio X, de serviços médicos 
de fisioterapia — parteira prática, prático 
de enfermagem e instrumentador cirúrgico 
com certificado: Dou provimento para ex­
cluir a cláusula. A fixação de um mínimo 
profissional para determinadas atividades 
não implica no direito à extensão a outras 
atividades, mormente quando aquela é lan­
çada em acordo coletivo.

Cláusula Quinta — Triénio: A ilustrada 
maioria, frente'a preexistência, entendeu 
manter a cláusula tal qual redigida.

Cláusula Sexta — Garantia de emprego a 
todos os empregados pelo prazo de 45 
dias: Excluo a cláusula. O simples fato de 
haver constado do acordo efetivado no 
Dissídio anterior, presumindo-se, portanto, 
transação, não leva ao direito de se estipu­
lar tal condição de trabalho.

Cláusula Sétima — Estabilidade à empre­
gada gestante: Dou provimento parcial para 
fixar o período em 60 dias, adotando, as­
sim, a iterativa jurispurdência deste Plená­
rio.

Cláusula Décima Terceira — Adicional de 
Insalubridade e periculosidade: A cláusula 
mostra-se contra legem, valendo notar que 
o Tribunal Federal de Recursos tem juris­
prudência quanto à incidência do adicional 
sobre o mínimo da região. Excluo a cláusu­
la.

Cláusula Décima Quarta —Adicional rela­
tivo a horas extras à base de 150%: A ilus­
trada maioria houve por bem prover parcial­
mente o recurso para reduzir o percentual 
a 100%, considerando, para tanto, por ana­
logia, o disposto na Lei n? 605, de 5-1-49, 
quanto à dobra da remuneração do trabla- 
ho prestado nos dias de repouso.

Cláusula vigésima — Comunicação do 
despedimento: Dou provimento parcial pa­
ra retirar a necessidade de se lançar no 
aviso o motivo do despedimento, adotando 
a orientação do Pretório Excelso e também 
o que decidido por este plenário em outros 
processos.

Cláusula Vigésima Quarta — Relativa aos 
percentuais a serem pagos a titulo de 
insalubridade: A matéria deve ser dirimida 
em dissídios individuais.

Dou provimento para excluir a cláusula, 
porquanto a prova pericial é, no caso, obri­
gatória — § 2?, do artigo 195, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho.

Cláusula Trigésima — Integração das ho­
ras extras, adicionais noturnos, de insalubri­
dade nos cálculos do repouso remunerado: 
As parcelas de natureza salarial integram a 
remuneração do empregado. Nego provi­
mento ao recurso no particular.

Cláusula Trigésima Quinta — Multa de 
20% no salário-referência: A multa já está 
colocada às obrigações de fazer, de acor­

do, portanto, com a jurisprudência domi­
nante deste Tribunal.

Nego provimento.
3. Conclusão: Acordam os Ministros do 

Tribunal Superior do Trabalho. 1 — dar pro­
vimento parcial ao recurso, para: a) excluir 
a cláusula terceira que estende o salário 
minimo profissional acordado, às funções 
de técnico de laboratório, auxiliar de raio 
X, auxiliar de serviços médicos, auxiliar de 
fisioterapia, parteira prática, prático de en­
fermagem e instrumentador cirúrgico, ven­
cidos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros João Wagner, Alves de Almeida e Pe­
dro Natali (Juiz Convocado); b) excluir a 
cláusula sexta que estabelece a garantia 
de emprego por 45 (quarenta e cinco) dias, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros João Wagner, Rezende Puech, Al­
ves de Almeida e Pedro Natali (Juiz Convo­
cado); c) reduzir, para 60 (sessenta) dias 
após o término da Licença previdenciária, 
o período de afastamento da empregada 
gestante, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros João Wagner, Alves de 
Almeida e Pedro Natali (Juiz Convocado); 
d) pelo voto médio, fixar em 100% (cem por 
cento) o adicional sobre as horas extras, 
vencidos parcialmente os Excelentíssimos 
Senhores Ministros João Wagner, Rezende 
Puech, Alves de Almeida e Pedro Natali 
(Juiz Convocado), que negaram provimento 
a este item do recurso, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marco Aurélio, que deferia 
25% (vinte e cinco por cento) para as duas 
primeiras horas extras diárias e 150% (cen­
to e cinquenta por cento) para as subse- 
qüentes, e os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Fernando Franco e Expedito 
Amorim que excluíam a cláusula; e) deter­
minar que o empregado despedido seja co­
municado por escrito, sem necessidade de 
serem declinados os motivos da dispensa, 
unanimemente; f) excluir a cláusula 24? (vi­
gésima quarta) que estabelece percentuais 
de adicional de insalubridade, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros' João 
Wagner, Alves de Almeida, Rezende Puech 
e Pedro Natali (Juiz Convoçado); 2 — negar 
provimento ao restante do recurso; a) ven­
cidos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Marco Aurélio, Fernando Franco, Mar­
celo Pimentel e Expedito Amorim relativa­
mente aos triénios; b) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Marco Au­
rélio, Fernando Franco e Expedito Amorim 
no que tange a cláusula 13? (décima tercei­
ra) que determina o cálculo dos adicionais 
de insalubridade e periculosidade sobre o 
salário mínimo profissional;, c) unanime­
mente nos demais itens.

Brasília, 9 de junho de 1982 — Carlos Al­
berto Barata Silva, Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho — Marco Aurélio 
Mendes de Farias Mello, Redator designa­
do.

Ciente: José Christófaro, Procurador.
(Advs.: Maria Helena Mendonça Pitta e 

Hélio Gomes Coelho Júnior).

PROC. N? TST-RO-DC-592-1 
(Ac.Tp.-993)-82.

Dissídio Coletivo
d. Sempre que a Justiça do Trabalho 

edita regra jurídica, tem de dizer qual a 
lei que lhe permitiu na espécie. Se o 
caso não entra nas classes de casos, 
que a especificação legal discerniu, 
para dentro dela se exercer a atividade 
normativa da Justiça do Trabalho, está 
ela a exorbitar das suas funções cons­
titucionalmente delimitadas» (Pontes 
de Miranda — Comentários à Constitui­
ção de 67 com a Emenda n? 1, IV, pági­
na 276 — n? 5).

2. No mesmo sentido é a jurispru­
dência do Pretório Excelso.

1. Relatório: Na forma regimental é o do 
ilustre Relator de sorteio.

«Visfos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-593-81, em que são Re­
correntes Federação de Turismo e Hospita­
lidade do Rio Grande do Sul e Sindicato 
dos Hospitais, Clínicas, Casas de Saúde e 
Laboratórios de Pesquisas e Análises Clini­
cas de Porto Alegre, Sindicato dos Bancos 

do Estado do Rio Grande do Sul, Sport 
Club Internacionl, Sindicato dos Emprega­
dos em Entidades Culturais, Recreativas, 
de Assistência Social, de Orientação e For­
mação Profissional do Estado do Rio Gran- 
do do Sul — Senalba, Federação das Indús­
trias do Estado do Rio Grando do Sul e Sin­
dicato da Indústria de Adubos no Estado do 
Rio Grande do Sul, Sindicato das Indústrias 
da Alimentação no Estado do Rio Grande 
do Sul, Sindicato das Indústrias de Artefato 
de Couro no Estado do Rio Grande do Sul, 
Sindicato da Indústria de Calçados de Sapi- 
ranga, Sindicato da Indústria de Doces e 
Conservas Alimentícias de Pelotas, Sindi­
cato das Indústrias de Fiação e Tecelagem 
no Estado do Rio Grande do Sul, Sindicato 
das Indústrias Gráficas no Estado do Rio 
Grande do Sul, Sindicato da Indústria do 
Mate no Estado do Rio Grande do Sul, Sin­
dicato da Indústria de Oleos Vegetais no 
Estado do Rio Grande do Sul, Sindicato das 
Indústrias do Papel e Papelão e seus Arte­
fatos no Estado do Rio Grande do Sul, Sin­
dicato da Indústria de Produtos Suínos no 
Estado do Rio Grande do Sul, Sindicato das 
Indústrias Químicas no Estado do Rio Gran­
de do Sul, Sindicato da Indústria de Torre- 
fação e Moagem do Café no Estado do Rio 
Grande do Sul, Sindicato das Indústria do 
Trigo no Estado do Rio Grande do Sul, Sin­
dicato das Indústrias de Vidros, Cristais, 
Espelhos, Cerâmica de Louça e Porcelana 
no Estado do Rio Grande do Sul, Sindicato 
da Indústria do Vinho do Rio Grande do 
Sul, Sindicato da Indústria de Artefatos de 
Borracha no Estado do Rio Grande do Sul, 
Sindicato das Indústrias de Artefatos de 
Couro de São Leopoldo, Sindicato da In­
dústria de Calçados de Novo Hamburgo, 
Sindicato da Indústria de Cervejas e Bebi­
das em Geral no Estado do Rio Grande do 
Sul, Sindicato da Indústria de Laticínio e 
Produtos Derivados no Estado do Rio Gran­
de do Sul, Sindicato da Indústria de Máqui­
nas Agrícolas no Estado do Rio Grande do 
Sul, e Sindicato das Indústrias do Vestuário 
de Porto Alegre e Instituto de Previdência 
do Estado do Rio Grande do Sul — Ipergs e 
Recorrido Sindicato Médico do Rio Grande 
do Sul.

Tratam os autos de Dissídio Coletivo, em 
que são partes o Sindicato Médico do Rio 
Grande do Sul, como suscitante e a Fede­
ração das Indústrias do Estado do Rio 
Grande do Sul e outros como Suscitados.

O Egrégio Tribunal Pleno deu provimento 
ao Recurso do Suscitante, para determinar 
o retorno dos autos ao Tribunal de origem, 
julgando pela legitimidade do Sindicato 
suscitante para promover o Dissídio. (Fls. 
668-670).

As fls. 699-714 o Egrégio Tribunal a quo 
julgou o Dissídio Coletivo, decisão contra a 
qual se insurgem várias entidades suscita­
das, pelas razões a seguir enumeradas:

1. Recurso da Federação de Turismo 
e Hospitalidade do Rio Grande do Sul e 
do Sindicato dos Hospitais, Clínicas, 
Casas de Saúde e Laboratórios de Pes­
quisas e Análises Cínicas de Porto Ale­
gre (fls. 717-720), rebelando-se contra o 
deferimento de:

a) fornecimento obrigatório de maté- 
rial e de uniforme pelo empregador 
quando for exigido (item 06);

b) abono de faltas decorrentes d,e 
cornparecimento a congressos que vi­
sem ao aprimoramento profissional do 
médico (item 11); e

c) estabilidade aos dirigentes, dele­
gados e representantes sindicais, des­
de a investidura até um ano após o en­
cerramento da atividade sindical (item 
12).

2. Recurso do Sindicato dos Bancos 
no Estado do Rio Grande do Sul. (Fls 
721-723).

Renova a preliminar de incompetência 
desta justiça para apreciar os itens do pe­
dido que não anteriormente especificados 
em lei, citando como exemplo (atendimen­
to máximo de doze pacientes, abono de fal­
tas para cornparecimento a congresso, es­
tabilidade das gestantes (médicas) e trié­
nios de 5%).

No mérito vem contra o deferimento dos 
seguintes itens:

a) descanso de dez minutos a cada 
noventa;

b) abono de faltas para compareci- 
mento a congressos;

c) estabilidade do delegado sindical; 
e estabilidade à gestante.

3. Recurso do Sport Club Internacio­
nal (fls. 724-726).

Subscrito pelo mesmo advogado do re­
curso anterior, reproduz com os mesmos 
dizeres o recurso do Sindicato dos Bancos 
já citados.

4. Recurso do Sindicato dos Emprega­
dos em Entidades Culturais, de Assistên­
cia Social, de Orientação e Formação 
Profissional do Estado do Rio Grande do 
Sul — Senalba (fls. 727-730).
Renova a prejudicial do direito de sindi- 

calização de seus empregados médicos e 
em conseqüência o poder de representa­
ção legal do suscitante, dizendo-o carece- 
dor da ação.

No mérito pede o acolhimento parcial do 
«pedido de exclusão formulado pelas enti­
dades sindicais, no que respeita, exclusi­
vamente, aos ajustamentos salariais (art. 
10, Lei n? 4.725-65).

5. Recurso da Federação das Indús­
trias do Estado do Rio Grande do Sul e 
outros (fls. 732-735).

Alega preliminar de ilegitimidade para 
ajuizar o dissídio coletivo apenas para al­
guns de seus associados. Diz que o susci­
tante não é categoria diferenciada, não po­
dendo representar os empregados de cate­
gorias econômicas de outros planos e de 
outros grupos. Que sendo um sindicato de 
profissionais liberais, somente podéria rei­
vindicar contra entidades do mesmo plano, 
da Confederação Nacional dos Profissio­
nais Liberais.

No mérito, inconforma-se com o deferi­
mento dos seguintes itens:

a) aumento de 50% sobre os salários 
atuais;

b) intervalos de 10 minutos para des­
canso;

c) abono de falta para participação 
em congressos;

d) estabilidade do Delegado Sindical; 
e

e) multa de 20% pelo não recolhi­
mento da contribuição sindical.

6. Recurso do Instituto de Previdên­
cia do Estado do Rio Grande do Sul — 
Ipergs (fls. 737-739).

Pede sua exclusão do feito com base no 
artiâo 566, da CLT. Diz que os empregados 
médicos têm majorados seus vencimentos 
de acordo com o aumento do Funcionalis­
mo da Autarquia. Razão por que entende 
que o suscitante é carecedor de ação.

Não há contra-razões, tendo o órgão do 
Ministério Público opinado pelo provimento 
parcial dos recursos.»

2. Fundamentação: 1. Recurso da Fede­
ração de Turismo e Hospitalidade do Rio 
Grande do Sul, e do Sindicato dos Hospi­
tais, Clínicas, Casas de Saúde e Laborató­
rios de Pesquisas e Análise Clínica de Por­
to Alegre (fls. 717-720).

a) Fornecimento obrigatório de material e 
de uniforme pelo empregador, quando for 
exigido.

Neste ponto, prevalente restou o voto do 
ilustre Relator de sorteio;

«Não se justifica o inconformismo 
dos suscitados, pois exigindo as enti­
dades material e uniforme do emprega­
do a ela deve caber o ônus do forneci­
mento.

Nego provimento.»
b) Abono de faltas decorrentes de com- 

parecimento a congressos que visem ao 
aprimoramento profissional do médico.

Embora a cláusula tenha natureza salu­
tar, contribuindo para o aperfeiçoamento 
da categoria profissional, esbarra tal condi­
ção de trabalho na limitação constitucional
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§ 1?, do artigo 142, da Constituição Federal. 
Dou provimento para excluir a cláusula.

c) Estabilidade do delegado sindical.
Outra vez, prevalente foi o voto do Ilustre 

Relator de sorteio:
«Na forma da jurisprudência do TST, 

dou provimento para excluir a cláusu­
la.»

2. Recurso do Sindicato dos Bancos 
no Estado do Rio Grande do Sul (fls. 
721-723).

Valho-me, parcialmente, do voto do 
ilustre Relator de sorteio:

«Quanto à preliminar de incompetên­
cia desta Justiça para apreciar itens do 
pedido do Suscitante não anteriormen­
te especificado em lei (atendimento 
máximo de 12 pacientes, abono de fal­
tas para comparecimento a congres­
sos, estabilidade à gestante e triénios) 
não procede a argüição, pois é compe­
tente a justiça do trabalho para exami­
nar e julgar o feito, mesmo porque esta 
matéria está ultrapassada com a deci­
são deste Tribunal que julgou o sindi­
cato dos médicos parte legítima na 
causa.

Assinam, rejeito a preliminar.»
No mérito insurge-se contra:
a) Descanso de 10 minutos a cada 90 de 

trabalho.
Utilizo-me, mais uma vez, do voto preva- 

lente do Relator de sorteio:
«A lei não contempla a categoria com 

o intervalo menor na jornada, não se 
justificando a diminuição deste período 
para a categoria, devendo o mesmo 
ser estabelecido em lei.

Neste sentido dou provimento ao re­
curso para excluir a cláusula.»

b) Abono de faltas para comparecimento 
a congressos.

A matéria já foi objeto de apreciação. Te­
nho o recurso por prejudicado — artigo 
836, da Consolidação das Leis do Trabalho.

c) Estabilidade do delegado sindical.
Também aqui o recurso está prejudica­

do.
d) Estabilidade à gestante até 60 dias 

após a licença.
Acolhido, também nesta parte, o voto do 

ilustre Relator de sorteio:
«Está de acordo com a jurisprudên­

cia.
Nego provimento.»

3. Recurso do Sport Club Internacional 
(fls. 724-726).

Outra vez acolho-me do voto prevalente 
do ilustre Relator:

«O Recurso foi subscrito pelo mes­
mo patrono do apelo anterior, versan­
do sobre os mesmos pontos e com os 
mesmos fundamentos daqueles.»

Tenho-o por prejudicado.
4. Recurso do Sindicato dos Empregados 

em Entidades Culturais, Recreativas, de 
Assistência Social de Orientação e Forma­
ção Profissional do Estado do Rio Grande 
do Sul — Senalba (fls. 727-730).

O contido no artigo 10 da Lei n? 4.725-65 
está a autorizar o acolhimento da prelimi­
nar.

«Os ajustamentos de salários fixados 
em decisões da Justiça do Trabalho, 
aprovados em julgamento de dissídios 
coletivos ou em acordos homologados, 
serão aplicados, automaticamente, nas 
mesmas condições estabelecidas para 
os integrantes das categorias profis­
sionais litigantes ou interessadas, aos 
empregados das próprias entidades 
suscitantes e suscitadas, observadas 
as peculiaridades que lhes sejam ine­
rentes, ficando, desde logo, autorizado 
o reabastecimento das respectivas ver­
bas orçamentárias.»

Acolho assim a preliminar e excluo tal 
Sindicato.

,5. Recurso da Federação das Indústrais 
do Estado do Rio Grande do Sul e outros 
(fls. 732-735).

Prevalente em parte o voto do ilustre Re­
lator de sorteio:

«No tocante à alegada ilegitimidade 
de representação do Sindicato Susci­
tante, o acórdão de fls. 668-670, já de­
feriu bem a questão; na forma das de­
cisões anteriores rejeito a preliminar.»

No mérito insurge-se quanto aos seguin­
tes tópicos:

a) Aumento de 50% sobre os salários 
atuais, entendendo deva limitar-se a 
4% (quatro por cento).

A época da legislação anterior — Lei n? 
6.147-74 — e portanto antes da vigência da 
Lei n? 6.708, este Tribunal deferia o percen­
tual de 4% acima do índice fixado. Dou pro­
vimento ao recurso para reduzir o aumento 
a 48%, salientando a impertinência do últi­
mo diploma legal citado.

b) Intervalos de 10 minutos para descan­
so, em cada 90 trabalhados.

A matéria já foi apreciada estando preju­
dicado o recurso.

c) Abono de falta para participação em 
congressos.

Da mesma forma do item anterior, já jul­
gada tal matéria no recurso do Sindicato 
dos Bancos, o que prejudica o presente.

d) Estabilidade ao Delegado Sindical.
Mais uma vez tem-se como prejudicado o 

recurso.
e) Multa de 20% pela falta de recolhimen­

to de contribuição.
Também nesta parte está prejudicado o 

recurso.
6. Recurso do Instituto de Previdência do 

Estado do Rio Grande do Sul — Ipergs (fls. 
737-739).

Insurge-se contra a decisão de fls. 703, 
que indeferiu o seu pedido de exclusão do 
feito, dizendo que na qualidade de Autar­
quia Estatal deveria ser excluído na forma 
do artigo 566, da CLT, e mais, que seus em­
pregados sofrem enquadramento específi­
co e têm seus salários majorados na mes­
ma época e percentual dos funcionários 
estatutários, razão por que entende ser o 
suscitante carecedor da ação proposta.

Em se tratando de Autarquia não se pode 
falar em legitimidade de representação dos 
empregados, impedidos de sindicalizar-se. 
Dou provimento ao recurso para excluir do 
feito o Instituto de Previdência do Estado 
do Rio Grande do Sul.

3. Conclusão: Acordam os Ministros do 
Tribunal Superior do Trabalho: I — Recurso 
da Federação de Turismo e Hospitalidade 
do Rio Grande do Sul: 1. por unanimidade, 
dar provimento parcial ao recurso, para: a) 
excluir a cláusula referente ao abono de 
faltas para comparecimento em congres­
sos, vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Alves de Almeida, João Wag­
ner, Coqueijo Costa e Orlando Coutinho; b) 
excluir a cláusula concessiva de estabilida­
de ao delegado sindical, unanimemente; 2. 
por unanimidade, negar provimento ao res­
tante do recurso. II — Recurso do Sindicato 
dos Bancos do Estado do Rio Grande do 
Sul: 1. por unanimidade, rejeitar a prelimi­
nar de incompetência; 2. no mérito, por 
unanimidade, dar provimento parcial, para 
excluir a cláusula que assegura um interva­
lo para descanso de 10 (dez) minutos a ca­
da 90 (noventa) minutos de trabalho; 3. por 
unanimidade, negar provimento em relação 
à estabilidade provisória da empregada 
gestante; 4. por unanimidade, julgar preju­
dicado o restante do recurso. III — Por una­
nimidade, julgar prejudicado o recurso do 
Sport Club Internacional. IV — Por maioria, 
acolher a preliminar arguida pelo Sindicato 
dos Empregados em Entidades Culturais, 
Recreativas, de Assistência Social, de 
Orientação e Formação Profissional do Es­
tado do Rio Grande do Sul — Senalba, ven­
cido o Excelentíssimo Senhor Ministro Fer­
nando Franco. V — Recurso da Federação 
das Indústrias do Estado do Rio Grande do 
Sul: 1. por unanimidade, rejeitar^ prelimi­
nar de ilegitimidade de representação; 2. 
no mérito, por unanimidade, dar provimen­
to parcial, para reduzir o aumento salarial 
para 48% (quarenta e oito por cento); 3. por 
maioria, negar provimento em relação à 

multa, vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Fernando Franco, Nelson Ta­
pajós, Expedito Amorim e Coqueijo Costa; 
4. por unanimidade, julgar prejudicado o 
restante do recurso. VI — Por maioria, aco­
lher a preliminar suscitada pelo Instituto de 
Previdência do Estado do Rio Grande do 
Sul — Ipergs, para exclui-lo do feito, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Alves de Almeida e João Wagner.

Brasília, 19 de maio de 1982 — Carlos Al­
berto Barata Silva, Presidente do Jribunal 
Superior do Trabalho — Marco Aurélio 
Mendes de Farias Mello, Redator designa­
do.

Ciente: Ranor Thales Barbosa da Silva, 
Procurador-Geral.

(Advs.: Mário Kruse, Paulo José da Ro­
cha, Tarcísio Battú Wichrowskim Cândido 
Burtolini e Carlos Cesar C. Papaléo e Ulis­
ses Riedel de Resende).

PROCESSO N? TST-RO-DC-660-81
(AC.TP. 1.380-82)

Salário normativo nos termos do Pre- 
julgado 56, ante total ausência de infor­
mações sobre o tipo de normativo que 
a sentença manteve.

Não é da competência normativa ins­
tituir dia feriado. Adaptação de cláusu­
la à jurisprudência do TST.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-660-81, em que é recor­
rente Federação das Indústrias do Estado 
do Rio de Janeiro e recorrido Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Constru­
ção e do Mobiliário de Nova Iguaçú.

A Federação suscitada insurge-se contra 
várias cláusulas de sentença normativa que 
serão examinadas abaixo. Contra-razões 
do recorrido. Parecer pelo conhecimento e 
provimento parcial do recurso.

E o relatório.

VOTO

1. Insurge-se contra a produtividade fixa­
da em 4%. Nego provimento. A falta de da­
dos objetivos, este Tribunal vem adotando 
o índice de produtividade de 4% reconheci­
do como sendo a média da produtividade 
nacional. Ninguém está fingindo aplicar a 
lei.

2. Salário normativo. A decisão do Regio­
nal diz: concedo o salário normativo já 
existente nos termos do Dissídio anterior, 
isto é, mantido e reajustado nos termos da 
Lei n? 6.708-79, mais 4% de produtividade 
que se renova. Alega a recorrente que o 
normativo reajustado duas vezes, nos ter­
mos da Lei n? 6.708-79, mais 4% de produti­
vidade, nada reveste de Salário rormativo 
segundo a conceituação do Prejulgado 56.

A sentença normativa, como regra de ca­
ráter geral deve ser clara em seus termos. 
E inadmissível que contenha alusões a si­
tuações anteriores sem o correspondente 
registro para conhecimento geral. Não se 
tem conhecimento sobre o salário normati­
vo que foi mantido. A sentença revisanda 
sofre do mesmo defeito, pois também se 
refere à situação anterior. Não é possível 
que se institua um salário normativo sem 
que o processo contenha um mínimo de in­
dicação sobre aquilo que se mantém. A 
norma, portanto, há que ser precisa e ante 
a total ausência de elementos neste pro­
cesso, dou provimento para instituir o salá­
rio normativo do Prejulgado 56, com sua 
adaptação para a atual legislação salarial, 
como consta da parte dispositiva deste 
acórdão.

3. Fornecimento de uniformes, O Regio­
nal deferiu como pedido, isto é, dois por 
ano, gratuitamente, para o pessoal de es­
critório e da produção, desde que de uso 
obrigatório. Alega que o tema já está regu­
lado pela CLT, insurgindo-se também con­
tra a quantidade. A recorrente não funda­
menta com clareza seu recurso. Nego pro­
vimento.

4. Abono de faltas ao estudante. Excluo, 
eis que o Supremo já a considerou incons­
titucional.

5. Estabilidade à gestante. Foi concedida 
até sessenta dias após o término do 
auxílio-maternidade. Nego provimento.

6. Adicional de hora extra. O Regional 
concedeu 25% para as duas primeiras ho­
ras e de 50% para as subseqüentes. Alega 
que há excesso. O Regional foi parcimo­
nioso. O adicional majorado da hora extra 
contribui para que aumente a oferta de em­
pregos. Nego provimento.

7. Feriado no dia 19 de março, dia de São 
José. O Tribunal instituiu o feriado, com 
pagamento em dobro de salário, caso exi­
gido o trabalho. O argumento é o de que o 
Santo é o padroeiro da classe. Entendo in­
constitucional que se institua feriado em 
sentença normativa. Excluo a cláusula.

8. Desconto Assistencial. O Tribunal de­
terminou que o aumento dos primeiros 
quinze dias do aumento fossem desconta­
dos, mas facultou a oposição por escrito 
junto ao Sindicato suscitante até quinze 
dias após a publicação do acórdão. Alega 
que as empresas não são órgãos arrecada­
dores do Sindicato e que não há lei obri­
gando ao desconto.

A lei existe, é o art. 545, da CLT, por isso 
o direito de oposição. Além disso, a sen­
tença normativa tem força de lei no âmbito 
da categoria.

No entanto a cláusula não está nos ter­
mos da jurisprudência deste TST, devendo 
ser adaptada para facultar o direito de opo­
sição até 10 dias antes do primeiro paga­
mento reajustado, afastada a exigência de 
ser feita perante o Sindicato, circunstância 
que retira o direito de livre manifestação do 
empregado.

Istos Posto •
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho: 1. por unanimidade, dar 
provimento parcial ao recurso, para: a) de­
ferir o salário normativo na base de 1/6 da 
última correção semestral, pelo fator 1.0, 
mais 1/12 do aumento decorrente da pro­
dutividade, a incidirem sobre o salário 
mínimo vigente na data da propositura do 
dissídio; b) excluir a cláusula concessiva 
de abono de faltas ao empregado estudan­
te; c) excluir a cláusula que estabelece ser 
o dia 19 de março, feriado para a categoria 
profissional; d) subordinar o desconto as­
sistencial a não oposição dos empregados, 
manifestada até 10 dias antes do primeiro 
pagamento reajustado; 2. negar provimento 
ao restante do recurso: a) vencido o Exmo. 
Sr. Min. Fernando Franco, quanto ao adi­
cional de horas extras; b) unanimemente 
nos demais itens.

Brasília, 23 de junho de 1982 — Luiz Ro­
berto de Rezende Puech, Presidente no 
impedimento eventual do efetivo e do Vice- 
Presidente — Guimarães Falcão, Relator.

Ciente: José Christófaro, Procurador
(Advs.: Nilson de Souza Brandão, Arnal­

do Maldonado e José Francisco Boselli).

PROCESSO N? TST-RO-DC-664-81

(AC.TP.-1.401-82)
Dissídio Coletivo. Cláusulas de al­

cance social mantidas ou adaptadas à 
jurisprudência desta Corte. Exclusão 
de cláusulas inconvenientes e gerado­
ras de dúvida.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-664-81, em que são Re­
correntes Procuradoria Regional do Traba­
lho da Terceira Região e Sindicato das Em­
presas de Transportes de Passageiros de 
Beio Horizonte e o Sindicato das Empresas 
de Transportes de Passageiros no Estado 
de Minas Gerais e é Recorrido Sindicato 
dos Trabalhadores em Transportes Rodo­
viários de Belo Horizonte com base territo­
rial em contagem.

É o seguinte o relatório aprovado em 
sessão:

«Consignou o 3? Regional, em sua emen­
ta de folhas 139, que;

«Conquistas Anteriores — Manuten­
ção. As vantagens obtidas historicamen­
te pela categoria profissional, em 
princípios normativos anteriores, devem
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ser mantidas como conquistas, mas de 
modo sistematizado e unificado nas dis­
posições revisandas, desprezando-se as 
anteriores».
Embargos Deciaratórios opostos pelo 

sindicato suscitado (154157), e pelo sindica­
to suscitante (159-164), rejeitados pelo Re­
gional (168-170).

Oroinariamente, recorrem:
1 — Procuradoria Regional contra:
a) níveis salariais;
b) manutenção das conquistas obtidas 

no acordo revisando, no que não conflitem 
com a presente decisão;

c) proibição de dispensa, salvo justa cau­
sa, por 60 dias, a partir de 1-4-81; 
e.

d) desconto assistencial.

2 — Sindicato suscitado, contra:
a) pleiteiam que «as parcelas discrimina­

das na remuneração dos motoristas, troca­
dores e fiscais, sejam observadas, a fim de 
evitar questões futuras, aditando que tanto 
a proposta inicial como a contra-proposta 
foram discriminadas e do fato de ter sido 
lançado em áta apenas e somente quantias 
liquidas a título de salários, não altera essa 
evidência». (180);

b) remuneração adotada para os motoris­
tas, trocadores e fiscais excedendo os 
índices da Lei n? 6.708-79 e até mesmo das 
quantias propostas pelo recorrente;

c) percentual de produtividade;
d) proibição de dispensa de empregados 

no periódc de 1-3-81 a 28-2-82, exceto por 
justa-causa; e,

e) concessão de delegados sindicais na 
empresa.

Interposta petição a fl. 194, pelo sindicato 
suscitado, requerendo desistência parcial, 
quanto aos seguintes aspectos:

a) item 2 do mencionado recurso ordiná­
rio, ou seja, quanto ao fato das remunera­
ções dos motoristas, trocadores e fiscais 
excederem os índices da Lei n? 6.708-79; e,

b) item 3 do mencionado recurso ordiná­
rio, ou seja, quanto a incidência do percen­
tual de produtividade, para motoristas, tro­
cadores e fiscais.

Contra-razões quanto aos itens não 
constantes da desistência (196-197).

Parecer da Procuradoria Geral, pelo pro­
vimento do recurso ordinário da Procurado­
ria Regional e provimento parcial ao recur­
so do Suscitado (206-207).»

Voto
Recurso do Ministério Público.
Insurge-se contra a cláusula denominada 

Níveis salariais. O acórdão deferiu: Moto­
ristas Cr$ 22.700,00, Fiscais Cr$ 11.000,00, 
Trocadores Cr$ 9.300,00, demais emprega­
dos a correção automática. Não se refere o 
acórdão a níveis anteriores nesta parte 
«demais empregados». Existe há 20 anos 
como alegado e admitido pelos suscitados.

A tabela de salários é oriunda de conven­
ções anteriores. Ao contestar, o Sindicato 
suscitado não se insurge contra a cláusula 
(fls. 96-98), salientando sua origem em çon- 
venções anteriores. Ignoraram o valor pedi­
do e ofereceram tabela, salientando oue já 
estão pagando os valores oferecidos (fl. 
98).

Na audiência de conciliação (fl. 91), ele­
varam sua tabela para fins de acordo. O 
acórdão estabeleceu a tabela em valores 
intermediários entre o oferecido na contes­
tação e o aceito na audiência de concilia­
ção. O acordo só não saiu porque o Presi­
dente do suscitante declarou que não acei­
tava. O TRT corrigiu os valores pelo INPC, 
arredondando 14% de produtividade. O 
suscitado não recorre contra a cláusula. 
Nego provimento ao recurso do Ministério 
Público. Não vislumbro interesse social na 
exclusão da cláusula que é tradição da ca­
tegoria com a qual a classe patronal está 
de pleno acordo.

A Procuradoria destaca o aspecto in­
constitucional da cláusula e seu conflito 
com a Lei n? 6.708-79.

Na hipótese, houve aceitação quanto a 
manutenção de tabela salarial. O desacor­
do foi quanto aos valores. Não há também 
conflitó com a Lei n? 6.708-79. Nego provi­
mento.

Cláusula 1?: Manutenção das conquistas 
obtidas no acordo revisando no que não 
conflitem com a presente decisão.

O Ministério Público recorre aqui com ra­
zão, embora os suscitados a tenham acei­
to.

Em sentença normativa é inconveniente 
a existência de cláusulas com dúbia inter­
pretação. Trata-se de institutuir a norma 
que deverá ser clara quanto a seus efeitos.

Dou provimento para excluir a cláusula 
1f., por inconveniente e geradora de dúvi­
das.

Cláusula 4?: Proibição de dispensa, salvo 
justa-causa, por 60 dias a partir de 1-4-81.

Sustenta o Ministério Público que a cláu­
sula conflita com a Lei n? 5.107-66.

Há recurso do suscitado quanto à cláusu­
la, cuja aplicação foi suspensa por despa­
cho do Exmo. Sr. Ministro Vice-Presidente. 
A cláusula é nova a representa mais uma 
forma de estabilidade. Considero-a incon­
veniente. Excluo.

Cláusula 18?: Desconto Assistencial sem 
direito de oposição. Provimento para con­
dicional a jurisprudência do TST no sentido 
de condicionar a validade do desconto a 
que não haja oposição do empregado até 
10 dias antes do primeiro pagamento rea­
justado.

Isto Posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, I — Freliminarmente, por 
unanimidade, homologar a desistência par­
cial do recurso, manifestada pelo Sindicato 
Suscitado, relativamente aos itens 2 e 3 de 
seu recurso, que tratam, respectivamente, 
da remuneração dos motoristas, trocado­
res e fiscais e da indicência do percentual 
de produtividade, para motoristas, trocado­
res e fiscais. II — Recurso da Procuradoria 
Regional: 1 — dar provimento parcial, para: 
a) excluir a cláusula concernente a manu­
tenção das conquistas obtidas no acordo 
anterior, vencidos os Exmos. Srs. Minis­
tros lldélio Martins. João Wagner, Alves de 
Almeida e Juiz Pedro Natali (convocado), b) 
excluir a cláusula que proíbe a dispensa 
sem justa-causa, por 60 dias, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros João Wagner, Alves 
de Almeida e Juiz Pedro Natali (convoça- 
do); c) subordinar o desconto assistencial 
a não oposição dos empregados, manifes­
tada até 10 dias antes do 1? pagamento rea­
justado, unanimemente; 2 — por maioria, 
negar provimento quanto ao salário de in­
gresso, vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Expedito Amorim, lldélio Martins, Fernando 
Franco e Nelson Tapajós. III — Recurso do 
Sinoicato Suscitado: 1 — por unanimidade, 
dar provimento parcial, para: a) declarar 
que as verbas referentes ao salário base, 
gratificação mensal, ajuda transporte e uni­
forme estão compreendidos nos njveis sa­
lariais totais e deverão ser discriminados, 
nos recibos de pagamento; b) excluir a 
cláusula que institui o delegado sindical; 2 
— por unanimidade, julgar prejudicado o 
restante do recurso.

Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Guimarães Falcão.

Brasília, 24 de junho de 1982 — Luiz Ro­
berto de Rezende Puech, Presidente no 
impedimento eventual do efetivo e do Vice- 
Presidente. Guimarães Falcão, Relator.

Ciente: José Christófaro, Procurador.
(Advs.: Edson Cardoso de Oliveira e José 

Carlos Rotowitsch Maciel Longobardo Af- 
fonso Fiel).

PROCESSO N? TST-RO-DC-719-81
(Ac.TP-1.207-82)

RO-DC a que se dá provimento para 
excluir cláusula de abono de faltas ao 
empregado estudante.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-719-81, em que é recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e Recorridos Sindicato 

dos Profissionais de Enfermagem, Técni­
cos Duchistas, Massagistas e Empregados 
em Hospitais e Casas de Saúde do Rio de 
Janeiro e Fundação Clara Basbaum e ou­
tro.

«O v. acórdão Regional (fls. 37-41), ao jul­
gar procedente em parte o pedido, deferiu 
algumas das várias Cláusulas submetidas à 
apreciação daquela Instância.

Da decisão, recorreu ordinariamente a 
Procuradoria Regional do Trabalho (fl. 43), 
impugnando as seguintes Cláusulas:

I — Clasula 10? — Desconto 
Assistencial.

II — Clasula 5? — Abono de Faltas do 
Empregado Estudante para prestação 
de provas escolares.
Contra-razões do Sindicato-Suscitante 

às fls. 49-50.
A douta Procuradoria Geral, às fl. 54, 

manifestou-se pelo conhecimento e provi­
mento do recurso.

È o relatório, na forma regimental».

Voto
Conheço do Recurso do Ministério Fúbli- 

co da 1? Região contra decisão do 1? TRT 
que julgou procedente em parte o Dissídio 
Coletivo e Homologou acordo com uma das 
suscitadas.

insurge-se com:
1. Desconto assistencial.
Dou provimento em parte condicionando- 

o à não oposição dos empregados, mani­
festada à empresa, até 10 dias antes do 1? 
pagamento reajustado.

2. Abono de faltas ao estudante.
Dou provimento para excluir a cláusula 

pois considerada inconstitucional pelo TST 
e eg. STF.

Isto posto
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho, por maioria, conhecer do 
recurso, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros João Wagner, Guimarães 
Falcão e Alves de Almeida; no mérito, dar- 
lhe provimento parcial, para subordinar o 
desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do primeiro pagamento reajustado e 
excluir a cláusula concessiva do abono de 
faltas ao empregado estudante, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
João Wagner, Rezende Fuech e Juiz Pedro 
Natali (Convocado). Justificará o voto o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Guimarães 
Falcão.

Brasília, 16 de junho de 1982 — C. A. Ba­
rata Silva, Presidente — Fernando Franco, 
Relator «Ad hoc».

Ciente: José Christófaro, Procurador.
Justificativa de Vencido do Exmo. Sr. Mi­

nistro Luiz Joséduimarães Falcão.
Trata-se de acordo em que a única recor­

rente é a Procuradoria Regional.
Reabre-se nesta instância o debate em 

torno da tese sobre o cabimento do recur­
so da Procuradoria Regional do Trabalho 
em se tratando de acordo homologado.

Sustenta-se que o art. 5? da Lei n? 5.584- 
70 faculta o recurso, mesmo em se tratan­
do de acordo.

Deve ser salientado que as regras pro­
cessuais constantes do Título X da Conso­
lidação são aplicáveis inteiramente, sem 
nenhuma exceção, aos dissídios indivi­
duais e aos coletivos. Isto não ocorre por 
simples interpretação e sem por expressa 
determinação do art. 763 da CLT.

Ora, o parágrafo único do art. 831 da Con­
solidação, que diz que o termo de acordo 
valerá como sentença irecorrível, não é 
aplicável apenas aos dissídios individuais, 
mas também aos dissídios coletivos, pri­
meiro, porque está inserido no referido 
Título X do CLT, que o art. 763 diz ser intei­
ramente aplicável às duas formas de 
dissídios, e, em segundo lugar, admitindo- 
se ser inaplicável aos dissídios coletivos o 
parágrafo único do art. 831 da CLT, nenhum 
acordo feito em dissídio coletivo poderia 
ser executado, por inexistir outro dispositi­
vo na Consolidação tratando especifica­

mente da validade e dos efeitos dos acor­
dos homologados em processos coletivos.

Assim, é o efeito de sentença irrecorrivel 
do artigo 831 da CLT que possibilita a exe­
cução das condições acordadas e a propo- 
situra da ação de comprimento.

Assim, quando o art. 5? da Lei n? 5.584-70 
declara que o Ministério Público do Traba­
lho pode recorrer das decisões proferidas 
em dissídio coletivo, não está revogando a 
Consolidação na parte referente aos efei­
tos do acordo judicial homologado. Essa 
outorga de poderes para recorrer não sig­
nifica um direito ilimitado, maior do que 
aquele que as partes do processo coletivo 
possuem, um superpoder para recorrer, 
acima da lei que regula o cabimento dos 
recursos. O Ministério Público fica sujeito 
aos mesmos prazos e às mesmas condi­
ções de cabimento de recurso que os liti­
gantes, com a vantagem, apenas, do prazo 
recursal dobrado, mas não pode recorrer 
quando a lei diz que não cabe nenhum re­
curso, çomo é o caso do acordo homologa­
do, ou da sentença com trânsito em julga­
do.

De outra parte, como a matéria é inter- 
pretativa, pois a Lei n? 5.584-70 não é ex­
pressa quanto ao cabimento do recurso em 
caso de acordo judicial homologado, a lei 
há de ser interpretada segundo a realidade 
social da época em que está sendo aplica­
da. Em 1970, quando surgiu a Lei n? 5.584- 
70, vigorava o sistema de controle rígido 
dos índices de aumento salarial.

Poder-se-ia admitir que um acordo feito 
em nível superior ao do aumento real ofi­
cialmente admitido, pudesse atingir a 
política salarial cujo objetivo era o be­
nefício geral da nação com o combate à in­
flação. O interesse público maior de toda a 
sociedade brasileira estaria acima da situa­
ção meramente processual do efeito de 
sentença irreçorrível. A interpretação do 
cabimento do recurso naquelas circunstân­
cias, embora a questão proçessual referi­
da, atendia, ao menos, o interesse maior 
da nação. A jurisprudência deu ao art. 5? da 
Lei n? 5.584-70 um alcance que atingia o 
grande sentido social daquele artigo, ape­
sar, data venia, das opiniões em contrário, 
de violar a coisa julgada contida no acordo 
homologado.

Entretanto, se a interpretação acima re­
ferida era justificável antes, agora a situa­
ção é inteiramente diferente.

O aumento decorre da produtividade da 
categoria, sendo vedado o repasse do cus­
to para o produto. O empregador é, portan­
to, o único interessado. Não há mais o ris- 
ço de ser prejudicado o combate à infla­
ção. A nova política governamental, a partir 
de 1? de novembro de 1979, é a de estimu­
lar ao máximo o entendimento entre as ca­
tegorias em conflito. Os acordos, na maio­
ria dos casos, encerram transação em-que 
são feitas concessões recíprocas.

Ora, não é do interesse do governo que 
se desequilibre a harmonia entre as cate­
gorias, objetivando retirar cláusulas do in­
teresse restrito dos litigantes, em que a 
coletividade nacional não possui ingerên­
cia alguma.

A interpretação do art. 5?, da Lei n? 5.584- 
70, há de ser feita segundo o momento 
atual de estímulo à negociação direta e, se 
houvesse o interesse público na causa, o 
Ministério Público teria recebido instru­
ções para promover a desconstituição das 
dezenas de convenções e acordos coleti­
vos que mensalmente são depositadas nas 
Delegacias Regionais do Trabalho de todo 
o Brasil, contendo essas mesmas cláusu­
las que agora se pretende eliminar, tam­
bém consideradas inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal em circunstân­
cias diferentes.

Estranho esse interesse público de só 
eliminar essas cláusulas aqui atacadas 
quando se trata de acordo judicial, inexis- 
tindo, quando se tratar de convenção ou de 
acordo coletivo. Não se tem noticia de ne­
nhuma representação contra convenção 
coletiva ou acordo coletivo com fundamen­
to no art. 623, parágrafo único, da CLT:

Assim, quando o art. 5? da Lei n? 5.584-70 
diz que o Ministério Público pode recorrer,
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leia-se, também, «quando couber o recur- 
so«.

No caso em exame, o acordo vale como 
sentença irrecorrível; nâo foi atingida a 
politiça salarial do governo; não há nenhum 
atrito com o combate à inflação; não se vis­
lumbra nenhum interesse geral da coletivi­
dade; os litigantes se harmonizaram atra­
vés de acordo, o recurso é incabível, posto 
que há coisa julgada, tanto que a doutrina 
e a jurisprudência admitem a Ação Resci­
sória no caso. Não conheço do recurso da 
Procuradoria Regional, por incabível espé­
cie.

Brasília, 16 de junho de 1982 — Luiz José 
Guimarães Falcão.

(Advs.: Cnéa Cimini Moreira de Oliveira e 
Ulisses Riedel de Resende e Èliel de Mello 
Vasoncellos).

PROC. N? TST-RO-DC-760-81

(AC. TP. 1.382-82) *
Preliminares de exclusão, de notifi­

cação da Procuradoria Geral da Repú­
blica que se rejeita.

Produtividade de 4% e manutenção 
da estabilidade da gestante.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-760-81, em que são Re­
correntes Sindicato dos Empregados em 
Entidades Culturais, Recreativas, de Assis­
tência Social, de Orientação e Formação 
Profissional do Município do Rio de Janeiro 
— Senalba e Fundação das Pioneiras So­
ciais e recorridos os mesmos.

O Primeiro Regional julgou procedente 
em parte o presente dissídio coletivo (fls. 
38-42).

Recorre ordinariamente o Sindicato dos 
Empregados em Entidades Culturais, Re­
creativas, de Orientação e Formação Pro­
fissional do Município do Rio de Janeiro — 
Senalba, contra a seguinte ciàusula:

Taxa de Produtividade: O v. acórdão re­
corrido concedeu o percentual de 2%, a 
título de «taxa de produtividade;» e o recor­
rente pleiteia o reajuste de 4% com base 
na iterativa jurisprudência do Eg. TST.

Recurso da Fundação das Pioneiras Só­
cias.

1. Preliminarmente requer a exclusão do 
presente dissídio, por entender que é Fun­
dação instituída e mantida pela União Fe­
deral, sendo competente para fixar aumen­
to coletivo de salários de seus funcioná­
rios, o Conselho Nacional de Política Sala­
rial (art. 12 da Lei 6.708-79 e art. 7? do Dec. 
n? 84.560) e não a Justiça do Trabalho.

2. Preliminarmente, ainda, requer a cita­
ção da União Federal através da pessoa do 
Procurador-Geral da República para tomar 
ciência do feito;

3. No mérito, requer a exclusão da cláu­
sula que instituiu o percentual de 2% a títu­
lo de produtividade, face a natureza e a 
personalidade jurídica da entidade;

4. Requer a exclusão da cláusula que de­
feriu estabilidade à gestante até 60 dias 
após o término da licença maternidade, por 
ser antijuridica e ilegal.

Contra-razões (fls. 55-56). Parecer da Pro­
curadoria Geral pelo conhecimento e provi­
mento do RO interposto pelo sindicato sus- 
citante; e pelo conhecimento e não provi­
mento do RO interposto pela empresa sus- 
citante, tanto preliminarmente como meri- 
toriamente.

E o relatório.

Voto
Recurso da Fundação das Pioneiras 

Sociais.
Preliminar de exclusão:
A alegação de que é do CNPS a compe­

tência para fixar aumentos coletivos pode 
.er interpretada como incompetência da 

Justiça do Trabalho, carência do direito à 
ação coletiva ou pedido de exclusão com o 
que cairíamos na carência, porquanto a re­
corrente é a única suscitada, que seria tida 
como parte ilegítima passivamente. A re­
corrente não explicita o que pretende com 

sua alegação de que é do CNPS a compe­
tência para fixar aumento coletivo, segun­
do o art. 12 oa Lei 6.708-79.

Por qualquer ângulo, a preliminar é rejei­
tada. A proibição do art. 12 da Lei 6.708-79, 
aplicável à recorrente, é estritamente, 
quanto aos acordos coletivos. A represen­
tação dos empregados da recorrente pelo 
Sindicato suscitante, permanece inaltera­
da, ante a lei da organização sindical e o di­
reito de substituição processual em 
dissídio coletivo. Não há incompetência da 
Justiça do Trabalho, nem carência da ação, 
nem ilegitimidade passiva. Rejeito a preli­
minar inominada.

Quanto à preliminar em que é requerida 
a citação da União Federal, rejeito. A recor­
rente tem personalidade jurídica própria, é 
pessoa juridica de direito privado, embora 
criada pelo poder público, e a União não 
manifestou nenhum interesse na causa.

Rejeito a preliminar de citação da União 
Federal.

Mérito:
1. Produtividade de 2%. Nego provimen­

to. O TRT fixou, em percentual, inferior ao 
que este Tribunal, nem reconhecendo co­
mo correspondente à média da produtivida­
de nacional (4%). Para essa média todo o 
trabalhador contribuiu.

2. No item relativo à exclusão da estabili­
dade da gestante, nego provimento, para 
manter a cláusula por estar em consonân- 
çia com a jurisprudência do Eg. TST.

Recurso do Sindicato Suscitante.
Pretente a elevação do percentual de 2% 

para 4% a título de produtividade. A ativida­
de desenvolvida pela categoria suscitante 
é das que não apresentam produtividade. 
Não se por deixar de considerar que pro­
dutividade não significa lucro e sim a apti­
dão revelada pelo trabalhador de categoria 
média no desempenho de determinada ta­
refa, em certo tempo. Os empregados de 
atividades filantrópicas contribuem para o 
aumento da produtividade nacional, por is­
so dou provimento para elevar o percentual 
para 4%.

Isto posto:
Acordam os Ministros do Tribunal Supe­

rior do Trabalho: I — Recurso da Fundação 
das Pioneiras Sociais: 1. por unanimidade, 
rejeitar a preliminar de exclusão do feito e 
julgar prejudicado o pedido de chamamen­
to ao processo da União Federal; 2. no mé­
rito, por unanimidade, negar-lhe provimen­
to. II — Por maioria, dar provimento ao cur­
so do sindicato suscitante, para elevar a 
4% o aumento salarial decorrente da pro­
dutividade, vencido o Exmo. Sr. Min. Fer­
nando Franco.

Brasília, 23 de junho de 1982 —Luiz Ro­
berto de Rezende Puech Presidente no im­
pedimento eventual do efetivo e do Vice- 
Presidente — Guimarães Falcão, Relator.

Ciente: José Christófaro, Procurador.
(Advs.: Nilton Pereira Braga e Aloysio 

João Cardoso Corrêa).

PROC. N? TST-RO-DC-25-82

(Ac. TP-1.209-82).
RO-DC a que se dá provimento para 

exclusão de cláusula que concede 
abono de faltas ao empregado estu­
dante, considerada inconstitucional.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-25-82, em que é Recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e Recorridos Sindicato 
dos Empregados no Comércio Hoteleiro e 
Similares de Teresópolis e Cia. Hotel Fa­
zenda São Moritiz e outros.

Recurso do Ministério Público Regional 
contra cláusula adotada em acordo coletivo 
e que foi estendida às suscitadas que não 
avençaram, referente ao abono de falta ao 
empregado estudante (fls. 73).

Sem contra-razões, parecer favorável do 
Ministério Público,

£ o relatório.

Voto
Conheço por reconhecer direito e prerro­

gativa do Ministério Público em recorrer.

A cláusula impugnada pela Procuradoria 
Regional é a referente ao abono de faltas 
ao empregado estudante.

Dou provimento ao recurso para excluir a 
cláusula, atendendo à jurisprudência deste 
Pleno e do eg. STF que a entendem in­
constitucional.

Isto posto:

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, por maioria, conhecer do 
recurso, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Alves de Almeida, Guima­
rães Falcão e João Wagner; no mérito, dar- 
lhe prvimeprovimento para excluir a cláu­
sula concessiva de abono de faltas ao em­
pregado estudante, vencidos os Exce- 
lentíss'mos Senhores Ministros Alves de 
Almeida, lldélio Martins e Rezende Puech. 
Justificará o voto o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Guimarães Falcão.

Brasília, 16 de junho de 1982 — C. A. Ba­
rata Silva, Presidente — Fernando 
Franco, Relator — Ciente: José 
Christófaro, Procurador.

Voto vencido do Exmo. Sr. Ministro 
Luiz José Guimarães Falcão

Trata-se de acordo em que a única recor­
rente é a Procuradoria Regional. ’

Reabre-se nesta instância o debate em 
torno da tese sobre o cabimento do recur­
so da Procuradoria Regional do Trabalho 
em se tratando de acordo homologado.

Sustenta-se que o art. 5? da Lei 5.584-70 
faculta o recurso, mesmo em se tratando 
de acordo.

Deve ser salientado que as regras pro­
cessuais constantes do Título X da Conso­
lidação são aplicáveis inteiramente, sem 
nenhuma exceção, aos dissídios indivi­
duais e aos coletivos. Isto não ocorre por 
simples intepretação e sim por expressa 
determinação do art. 763 da CLT.

Ora, o parágrafo único do art. 831 da Con­
solidação, que diz que o termo de acordo 
valerá como sentença irrecorrível, não é 
aplicavel apenas aos dissídios individuais, 
mas também aos dissídios coletivos, pri- 

1 meiro, porque está inserido no referido 
Título X da CLT, que o art. 763 diz ser intei­
ramente aplicavel às duas formas de 
dissídios e, em segundo lugar, admitindo- 
se ser inaplicável aos dissídios coletivos o 
parágrafo único do art. 831 da CLT, nenhum 
acordo feito em dissídio coletivo poderia 
ser executado, por inexistir outro dispositi­
vo na Consolidação tratando especifica­
mente da validade e dos efeitos dos acor­
dos homologados em processos coletivos.

Assim, é o efeito de sentença irrecorrível 
do artigo 831 da CLT que possibilita a exe­
cução das condições acordadas e a propo- 
situtra da ação de cumprimento.

Assim, quando o art. 5? da Lei 5.584-70 
declara que o Ministério Público do Traba­
lho pode recorrer das decisões proferidas 
em dissídio coletivo, não está revogando a 
Consolidação na parte referente aos efei­
tos do acordo judicial homologado. Essa 
outorga de poderes para recorrer não sig­
nifica um direito ilimitado, maior do que 
aquele que as partes do processo coletivo 
possuem, um superpoder para recorrer, 
acima da lei que regula o cabimento dos 
recursos. O Ministério Público fica sujeito 
aos mesmos prazos e às mesmas condi­
ções de cabimento de recurso que os liti­
gantes, com a vantagem, apenas, do prazo 
recursal dobrado, mas não pode recorrer 
quando a lei diz que não cabe nenhum re­

curso, como é o caso do acordo homologa­
do, ou da sentença com trânsito em julga­
do.

De outra parte, como a matéria é intepre- 
tativa, pois a Lei 5.584-70 não é expressa 
quanto ao cabimento do recurso em caso 
de acordo judicial homologado, a lei hà de 
ser interpretada segundo a realidade social 
da época em oue está sendo aplicada. Em 
1970, quando surgiu a Lei 5.584-70, vigorava 
o sistema de controle rígido dos índices de 
aumento salarial'

Poder-se-ia admitir qque o um acordo fei­
to em nível superior ao do aumento real ofi­
cialmente admitido, pudesse atingir a 
política salarial cujo objetivo era o be­
nefício geral da nação com o combate à in- 
flaçãpo. O interesse público maior de toda 
a sociedade brasileira estaria acima da si­
tuação meramente processual de efeito de 
sentença irrecorrível. A interpretação do 
cabimento dp recurso naquelas circunstân­
cias, embora a questão proçessual referi­
da, atendia, ao menos, o interesse maior 
da nação. A jurisprudência deu ao art. 5? da 
Lei 5.584-70 um alcance que atingia o gran­
de sentido social daquele artigo, apesar, 
data venia, das opiniões em contrario, de 
violar a coisa julgada contida no acordo ho­
mologado.

Entretanto, se a intepretação acima refe­
rida era justificável antes, agora a situação 
é inteiramente diferente.

O aumento decorre da produtividade da 
categoria, sendo vedado o repasse do cus­
to para o produto. O'empregador é, portan­
to, o único interessado. Não há mais o ris­
co de ser prejudicado o combate à infla­
ção. A nova política governamental, a partir 
de 1? de novembro de 1979, é a de estimu­
lar ao máximo o entendimento entre as ca­
tegorias em conflito. Os acordos, na maio­
ria dos casos, encerram transação em que 
são feitas concessões recíprocas.

Ora, não é do interesse do governo que 
se desequilibre a harmonia entre as cate­
gorias, objetivando retirar cláusulas do in­
teresse restrito dos litigantes, em que a 
coletividade nacional não possui ingerên­
cia alguma.

A interpretação do art. 5?, da Lei 5.584-70, 
há de ser feita segundo o momento atual 
de estímulo à negociação direta e, se hou­
vesse o interesse público na causa, o Mi­
nistério Público teria recebido instruções 
para promover a desconstituição das deze­
nas de convenções e acordos coletivos 
que mensalmente são depositadas nas De­
legacias Regionais do Trabalho de todo o 
Brasil, cotendo essas mesmas cláusulas 
que agora se pretende eliminar, também 
consideradas inconstitucionais pelo Supre­
mo Tribunal Federal em circunstâncias di­
ferentes.

Estranho esse interesse público de só 
eliminar essas cláusulas aqui atacadas, 
quando se trata de acordo judicial, inexis- 
tindo, quando se tratar de convenção ou de 
acordo coletivo. Não se tem notícia de ne­
nhuma representação contra convenção 
coletiva ou acordo coletivo com fundamen­
to no art. 623, § único, da CLT.

Assim, quando o art. 5? da Lei 5.584-70 
diz que o Ministério Público pode recorrer, 
leia-se, também, «quando couber o recur­
so».

No caso em exame, o acordo vale como 
sentença irrecorrível, não foi atingida a 
política salarial do governo; não há nenhum 
atrito com o combate à inflação: não se vis­
lumbra nenhum interesse geral da coletivi­
dade; os litigantes se harmonizaram' atra­
vés de acordo, o recurso é incabível,'posto 
que há coisa julgada, tanto que a trina e a 
jurisprudência admitem a Ação Rescisória 
no caso. Não conheço do recurso da Pro­
curadoria Regional, por incabível na espé­
cie.

Brasília, 16 de junho de 1982 — Luiz José 
Guimarães Falcão.

(Advs.: Cneá Cimini Moreira de Oliveira e 
José Zenaldo Tenócio, Paulo Ivan de Oli­
veira Teixeira e outros e José Torres das 
Nevesj.
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PROC. N? TST-RO-DC-155-82

(AC. TP-1.383-82)
Não cabe recurso contra decisão 

que homologa acordo em dissídio 
coletivo.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissído Cole­
tivo n? TST-RO-DC-155-82, em que são Re­
correntes Sindicato das Indústrias da 
Construção Civil no Estado do Rio Grande 
do Sul e Sindicato da Indústria da Constru­
ção de Estradas; Pavimentação e Obras de 
Terraplanagem em Geral no Estado do Rio 
Grande do Sul e Recorrido Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias da Constru­
ção e do Mobiliário de Ijuí.

O Sindicato dos trabalhadores propôs re­
visão de dissidio coletivo contra a catego­
ria econômica dos municípios relacionados 
na petição inicial, constituída das empre­
sas constantes da folha anexa, «com a par­
ticipação dos dois Sindicatos patronais, 
ambos com base territorial em todo o Esta­
do do Rio Grande do Sul.»

As notificações foram expedidas para as 
empresas relacionadas e para os dois sin­
dicatos.

A audiência inaugural compareceram os 
dois Sindicatos patronais e algumas das 
empresas, individualmente.

Os Sindicatos suscitados requereram a 
exclusão do processo de todas, as empre­
sas, por serem parte ilegítima, eis que a re­
presentação da categoria é das entidades 
sindicais.

Foi juntado ao processo acordo coletivo 
formado por 23 empresas, tendo o susci- 
tante requerido que fossem aplicadas as 
mesmas condições às não acordantes.

O Tribunal Regional numa primeira apre­
ciação da matéria homologa o acordo (fls. 
55-58), determinando o prosseguimento do 
feito quanto às suscitadas remanescentes.

Num segundo julgamento, o TRT acolhe 
preliminar de ilegitimidade passiva, ex­
cluindo do processo, por pertencerem ao 
âmbito da representação dos Sindicatos, 
as empresas suscitadas diretamente.

O Regional rejeita, ainda, preliminar de 
extinção do processo e aplica aos suscita­
dos remanescentes as mesmas condições 
do acordo já homologado. Insurgem-se os 
dois sindicatos suscitados, renovando a 
preliminar de extinção, ao fundamento de 
que não juntada a certidão da sentença re- 
visanda, eis que fôra interposto recurso or­
dinário para o TST. Reporta-se à contesta­
ção, quanto ao mérito da decisão atacada. 
Sem contra-razões. Parecer pela rejeição 
de preliminar e pela redução do índice de 
produtividade para 4%.

E o relatório.

Voto
Não há recurso ordinário ou é ele in­

cabível, na espécie. Há, no caso, eficácia 
de sentença irrecorrível ante a homologa­
ção do acordo com parte dos suscitados.

Os dois sindicatos se insurgem é contra 
a homologação de acordo feito com as em­
presas suscitadas. Mas, contra acordo em 
dissídio individual ou coletivo não cabe re­
curso nenhum. De outra parte, a petição 
que foi considerada recurso ordinário não 
pode estar se referindo ao segundo julga­
mento proferido, posto que apesar dé jun­
tada irregularmente após o acórdão datado 
de 16-12-81 é muito anterior, tendo sido 
protocolizada em 7-10-81, dois meses an­
tes; Impossível, portanto, que a petição de 
outubro de 81 estivesse se insurgindo con­
tra decisão só proferida em dezembro.

A errônea colocação da petição no pro­
cesso induziu ao equivoco de que estava 
havendo recurso contra o segundo julga­
mento, o que não é o caso.

De outro lado, aquela insurgência dos 
sindicatos suscitados já fora atendida pelo 
Regional que apesar de ter homologado 
acordo com quem não tinha legitimidade 
passiva, no segundo julgamento reconhe­
ce tal ilegitimidade, pelo menos, das em­
presas que chamadas individualmente não 
participaram do acordo homologado.

De qualquer forma, não há recurso ou é 
incabível na espécie.

Não conheço.
Isto posto:

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, por unanimidade, não co­
nhecer do recurso.

Brasília, 23 de junho de 1982 — Luiz Ro­
berto de Rezende Puech, Presidente no 
impedimento eventual do efetivo e do Vice- 
Presidente — Guimarães Falcão, Relator — 
Ciente: José Christófaro, Procurador.

(Advs.: Luiz Antonio Schmidt de Azevedo 
e Alino da Costa Monteiro).

PROC. N? TST-RO-DC-161-82

(Ac.TP-1.213-82).
Desconto Assistencial - Recurso pro­

vido para adaptar a cláusula à jurispru­
dência do TST.

Vistos, relatados e discutidos estes au­
tos de Recurso Ordinário em Dissídio Cole­
tivo n? TST-RO-DC-161-82, em que é Recor­
rente Procuradoria Regional do Trabalho 
da Primeira Região e são Recorridos Sindi­
cato dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Panificação, Confeitaria e de Produtos de 
Cacau e Balas e de Torrefação e Moagem 
de Café do Município do Rio de Janeiro e 
Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria do Município do Rio de Janeiro.

«Contra o acórdão de fls. 31-33, que ho­
mologou o acordo entre suscitante e susci­
tado, recorre a Procuradoria Regional do 
Trabalho da 1? Região, insurgindo-se con­
tra a cláusula concessiva do desconto em 
favor do Sindicato Suscitante, sem que ha­
ja a oposição dos que dele discodarem.

Contrariado o recurso, opina a douta Pro­
curadoria Gerai pelo provimento do ape­
lo.».

È o relatório, na forma Regimental.

VOTO
Dou provimento ao recurso para adaptar 

a cláusula à jurisprudência do TST, isto é, 
condicionar o desconto assistencial, a não 
oposição dos empregados que dele discor­
darem, até 10 (dez) dias antes do primeiro 
pagamento reajustado.
” Isto posto:

Acordam os Ministros do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, por maioria, conhecer do 
recurso, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Alves de Almeida, João 
Wagner e Guimarães Falcão; no mérito, 
dar-lhe provimento parcial, para subordinar 
o desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do primeiro pagamento rèajustado, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros João Wagner e Juiz Pedro Natali 
(convocado).

Brasília, 16 de junhò de 1982 — C. A. Ba­
rata Silva, Presidente — Nelson Tapajós, 
Relator Ad Hoc

Cientes: José Christófaro, Procurador.
Justificativa de voto vencido do Exmo. 

Sr. Ministro Luiz José Guimarães Falcão.
Trata-se de acordo em que a única recor­

rente é a Procuradoria Regional.
Reabre-se nesta instância o debate em 

torno da tese sobre o cabimento do recur­
so da Procuradoria Regional do Trabalho 
em se tratando de acordo homologado.
\ Sustenta-se que o art. 5? da Lei 5.584-70, 
fa-culta o recurso, mesmo em se tratando 
detacordo.

Deve ser salientado que as regras pro­
cessuais constantes do Título X da Conso­
lidação são aplicáveis ínteiramente, sem 
nenhuma exceção, aos dissídios indivi­
duais e aos coletivos. Isto não ocorre por 
simples interpretação e sim por expressa 
determinação do art. 763 da CLT.

Ora, o parágrafo único do art. 831 da Con- 
.solidação, que diz que o termo de acordo 
valerá como sentença irrecorrível, não é 
aplicável apenas aos dissídios individuais, 
mas também aos dissídios coletivos, pri­
meiro, porque está inserido no referido 
Título X da CLT, que o art. 763 diz ser intei­

ramente aplicável às duas formas de 
dissídios coletivos e, em segundo lugar, 
admitindo-se ser inaplicável aos dissídios 
coletivos o parágrafo único do art. 831 da 
CLT, nenhum acordo feito em dissídio co­
letivo poderia ser executado, por inexistir 
outro dispositivo na Consolidação tratando 
especificamente da validade e dos efeitos 
dos acordos homologados em processos 
coletivos.

Assim, é o efeito de sentença irrecorrível 
do art. 831 da CLT que possibilita a execu­
ção das condições acordadas e a proposi- 
tura da ação de cumprimento.

Assim, quando o art. 5? da Lei 5.584-70 
declara que o Ministério Público do Traba­
lho pode recorrer das decisões proferidas 
em dissídio coletivo, não está revogando a 
Consolidação na parte referente aos efei­
tos do acordo judicial homologado. Essa 
outorga de poderes para recorrer não sig­
nifica um direito ilimitado, maior do que 
aquele que as partes do processo coletivo 
possuem, um superpoder para recorrer, 
acima da lei que regula o cabimento dos 
recursos. O Ministério Público fica sujeito 
aos mesmos prazos e às mesmas condi­
ções de cabimento de recurso que os liti­
gantes, com a vantagem, apenas, do prazo 
recursal dobrado, mas não pode recorrer 
quando a diz que não cabe nenhum recur­
so, como é o caso do acordo homologado, 
ou da sentença com trânsito em julgado.

De outra parte, como a matéria é inter- 
pretativa, pois a Lei n? 5.584-70 não é ex­
pressa quanto ao cabimento do recurso em 
caso de acordo judicial homologado, a lei 
há de ser interpretada segundo a realidade 
social da época em que está sendo aplica­
da. Em 1970, quando surgiu, a Lei 5.584-70, 
vigorava o sistema de controle rígido dos 
índices de aumento salarial.

Poder-se-ia admitir que um acordo feito 
em nível superior ao do aumento real ofi­
cialmente admitido, pudesse atingir a 
política salarial cujo objetivo era o be­
nefício geral da nação com o combate à in­
flação. O interesse público maior de toda a 
sociedade brasileira estaria acima da situa­
ção meramente processual de efeito de 
sentença irrecorrível. A interpretação do 
cabimento do recurso naquelas circunstân­
cias, embora a questão processual referida 
atendia, ao menos, o interesse maior da 
nação. A jurisprudência deu ao art. 5? da 
Lei n? 5.584-70 um alcance que atingia o 
grande sentido social daquele artigo, ape­
sar, data venia, das opiniões em contrário, 
de violar a coisa julgada contida no acordo 
homologado.

Entretanto, se a interpretação acima re­
ferida era justificável antes, agora a situa­
ção é inteiramente diferente.

O aumento decorre da produtividade da 
categoria, sendo vedado o repasse do cus­
to para o produto. O empregador é, portan­
to, o único interessado. Não há mais o ris­
co de ser prejudicado o combate à infla­
ção. A nova política governamental, a partir 
de 1? de novembro de 1979, é a de estimu­
lar ao máximo o entendimento entre as ca­
tegorias em conflito. Os acordos, na maio­
ria dos casos, encerram transação em que 
são feitas concessões recíprocas.

Ora, não é do interesse do governo que 
se desequilibre a harmonia entre as cate­
gorias, objetivando retirar cláusulas do in­
teresse restrito dos litigantes, em que a 
coletividade nacional não possui ingerên­
cia alguma.

A interpretação do art. 5?, da Lei n? 5.584- 
70, há de ser feita segundo o momento 
atual de estímulo à negociação direta e, se 
houvesse o interesse público na causa, o 
Ministério Público teria recebido instru­
ções para promover a desconstituição das 
dezenas de convenções e acordos coleti­
vos que mensalmente são depositados nas 
Delegacias Regionais do Trabalho de todo 
o Brasil, contendo essas mesmas cláusu­
las que agora se pretente eliminar, também 
consideradas inconstitucionais pelo Supre­
mo Tribunal Federal em circunstâncias di­
ferentes.

Estranho esse interesse público de só 
eliminar essas cláusulas aqui atacadas 
quando se trata de acordo judicial, inexis- 
tindo, quando se tratar de convenção ou de 

acordo coletivo. Não se tem notícia de ne­
nhuma representação contra convenção 
coletiva ou acordo coletivo com fundamen­
to no art. 623, § único, da CLT.

Assim, quando o art. 5? da Lei 5.584-70 
diz que o Ministério Público pode recorrer, 
leia-se, também, «quando couber o recur­
so».

No caso em exame, o acordo vale como 
sentença irrecorrível; não foi atingida a 
política salarial do governo; não há nenhum 
atrito com o combate à inflação; não se vis­
lumbra nenhum interesse geral da coletivi­
dade; os litigantes se harmonizaram atra­
vés de acordo, o recurso é incabível, posto 
que há coisa julgada, tanto que a doutrina 
e a jurisprudência admitem a Ação Resci­
sória no caso. Não conheço do recurso da 
Procuradoria Regional, por incabível na es­
pécie — Luiz José Guimarães Falcão.

(Advs.: Cnéa Cimini Moreira de Oliveira e 
Elio Machado e Sérvulo José Drummond 
Francklin).

Republicação
ED-RO-DC-256-81 — TRT da 1a Região. 

Rei.: Min. Barata Silva. Embargante: Procu­
radoria Regional do Trabalho da Primeira 
Região, Cia. de Transportes Coletivos do 
Estado do Rio de Janeiro e Sindicato dos 
Condutores de Veículos Rodoviários e Tra­
balhadores em Transportes Urbanos de 
Passageiros no-Município do Rio de Janei­
ro. Embargados: Cia. de Transportes Cole- 

-tivos do Estado do Rio de Janeiro e Sindi­
cato dos Condutores de Veículos Rodoviá­
rios e Trabalhadores em Transportes Urba­
nos de Passageiros no Município do Rio de 
Janeiro (Advs.: Cnéa Cimini Moreira de Oli­
veira, José Eduardo de Souza Santos e Jo­
sé Expedito Teixeira) (TP — n? 167-82).

Decisão: I) Por unanimidade, dar provi­
mento parcial ao recurso da Procuradoria 
Regional, para: a) subordinar o desconto 
assistencial a não oposição dos emprega­
dos, manifestada até 10 (dez) dias antes do 
primeiro pagamento reajustado; b) excluir 
a cláusula concessiva de abono de faltas 
ao empregado estudante. II) Recurso da 
Cia. de Transportes Coletivos do Estado do 
Rio de Janeiro: 1) dar provimento parcial ao 
recurso, para: a) excluir a cláusula relativa 
aos qüinqüênios, por maioria, b) excluir a 
cláusula concessiva do salário-esposa, por 
maioria; c) adotar a mesma decisão tomada 
no recurso de Procuradoria Regional em 
relação ao desconto assistencial; d) excluir 
o acréscimo decretado pelo Egrégio Regio­
nal em relação ao Prêmio Assiduidade e 
Zelo (cláusula 3a), por maioria; 2) negar 
provimento ao restante do recurso: a) por 
maioria quanto ao aumento salarial a título 
de produtividade; b) por maioria em relaç;"o 
ao adicional sobre as horas extras; c) una- 
nimemente nos demais itens. III) Negar 
provimento ao recurso do Sindicato susci­
tante: a) por maioria, em relação as seguin­
tes postulações. Jornada de 6 (seis) horas, 
equiparação dos salários dos motorneiros 
aos motoristas e dos condutores novos aos 
cobradores, adicional de férias por tempo 
de serviço idêntico às empresas de ônibus 
particulares e omissão mista; b) unanime­
mente quanto a estabilidade provisória pa­
ra o delegado sindical.

EMENTA: Cláusula 9? — Pisos Sala­
riais. Cláusula 1a — Aumento à título 
de produtividade. Cláusula 4? — Valor 
da hora suplementar. Cláusula 6? — 
Qüinqüênios. Cláusula 7? — Salário- 
esposa. Cláusula 8? — Desconto assis­
tencial. Cláusula 3? — Prêmio assidui­
dade e zelo. — Jornada de 6 (seis) ho­
ras para o pessoal do tráfego. Recurso 
de Procuradoria Regional, da empresa 
suscitante. Provimento integral do pri­
meiro, parcial do segundo e improvi- 
mento do recurso de suscitante.

•(Republicado Por Haver Saido Com 
Incorreições no Diário da Justiça de 10- 
2-82).

AG-RR-2.935-80 — 1? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Agravante: Banco Pinto de 
Magalhães S.A. Agravada: Griselda Wall- 
witz Cardoso Blanco (Advs.: Sylvio Romero 
Pereira Martins e Alino da Costa Monteiro). 
(TP-1.040-82)
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Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. *

(Republicado por haver saído com incor­
reções no Diário da Justiça de 25 de junho 
de 1982).

AI-384-82 — 1? Região. Rei.: Min. Rezen­
de Puech. Agravante: Bank Of London & 
South America Limited. Agravado: Eden 
Teixeira Fortes (Advs.: Valério Rezende e 
Luiz de Araújo Silva). (3? T-1.777-82)

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

(Republicado por haver saido com incor­
reções no Diário da Justiça de 25 de junho 
de 1982).

---------------------------------------------- (

Ato do Presidente

PORTARIA-GDG-GP-N? 440-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regulamentares, resolve:

Designar Sônia Maria Freitas Carvalho, 
para exercer as funções de Secretário Es­
pecializado, da Tabela de Gratificação de 
Representação do Gabinete do Exmo. Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa, com 
efeitos a contar da presente data.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e no B.l.
Brasília, 23 de junho de 1982 — C. A. Ba­

rata Silva, Ministro-Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho.

PORTARIA-DG-GP-N? 441-82

O Presidente do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regimentais, resolve:

Designar Francisca Maria da Conceição, 
para exercer as funções de Auxiliar Espe­
cializada, da Tabela de Gratificação de Re­
presentação do Gabinete do Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa, com efei­
to a contar de 25 de junho do corrente ano.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 28 de junho dê 1982 — C. A. Ba­

rata Silva, Ministro-Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho.

Diretoria Geral

PORTARIA-DG-N? 182-82

O Diretor-Geral do Tribunal Superior do 
Trabalho, no uso de suas atribuições legais 
e regulamentares, resolve:

Dispensar Antonio Teodoro do Nasci­
mento, das funções de Auxiliar Especiali­
zado, da Tabela de Gratificação de Repre­
sentação do Gabinete da Diretoria Geral, 
com efeitos a contar de 1? de julho do cor­
rente ano.

Dê-se ciência.
Publique-se no Diário da Justiça e B.l.
Brasília, 30 de junho de 1982 — José De- 

jardSerra, Diretor-Geral.


